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Instrução: As questões 01 a 05 referem-se ao texto 
abaixo. 

 
Era batata. Eu acordava, abria a porta do quarto e 

lá estava ele regendo sua caixa de som. Meu pai queria 
ser maestro. Foi contador. Nunca estudou a música que 
tanto ama, mas empunhava um lápis à guisa de batuta 
e nos acordava aos domingos de manhã comandando 
um poderoso Tchaikovsky nas caixas do três em um. 
Talvez por isso não tenha conseguido que cultivássemos 
nosso gosto pelo repertório clássico. Achávamos chata 
a música do papai. Dali a algumas horas, as caixas seriam 
devolvidas ao seu verdadeiro dono, o Rei Roberto, que 
praticamente morava ali dentro. Das caixas e do coração 
de minha mãe. Separaram-se. Não só por suas diferenças 
musicais. 

Eu era adolescente e meu pai passou, então, a nos 
buscar para passear nos fins de semana. Sem ter ideia 
do que poderia ser outra coisa divertida a se fazer, nos 
levava a óperas e concertos. Foi aí que o entendi. Na 
verdade, foi aí que o conheci. Ele e um pouco de 
Mozart, Bach, Verdi, Puccini e outros populares da música 
erudita. Passei a gostar do som que me acordava aos 
domingos e um tanto mais de meu pai. Abri meus 
ouvidos e a música entrou me abrindo o coração. 

É um mistério, ponto. A música clássica não recruta 
a razão para nos tocar a alma. Narra e conta através 
de um alfabeto de sons e pode nos fazer chorar sem 
que saibamos _____. É arte em sua forma pura. 

Há uma cena linda no filme "A Vida dos Outros", em 
que um espião da RDA passa dias com fones de ouvido 
no sótão de uma casa à escuta do casal suspeito. Um 
clássico é colocado na vitrola e ele vai às lágrimas. Até 
os brutos se rendem a uma sonata de Bach. Difícil é 
vencer a velocidade dos dias e parar para ouvir. 

Apesar de meu pai, sou menos assídua do que 
gostaria às salas de concerto. Resolvemos, então, fazer 
uma assinatura da Osesp para ordenar os encontros 
com nossa alma. No último concerto _____ fomos, 
constava uma obra de Scriabin, um compositor ____ 
eu nunca tinha ouvido falar. Não quer dizer nada, 
conheço muito pouco e sempre atribuo nomes 
estranhos do programa à minha ignorância. Pois o tal 
Scriabin me pôs de volta menina, sentada de olhos 
arregalados na plateia, com o desconhecido a me fisgar 
o coração. Como dizia meu pai: há que esticar os ouvidos.  

 
Adaptado de: FRAGA, Denise. O que os ouvidos ouvem o 
coração sente. Folha de São Paulo on-line, 24/01/2016, 
acessado em 08/02/2016. Disponível em http://www1.fo-
lha.uol.com.br/colunas/denisefraga/2016/01/1732653-o-
que-os-ouvidos-ouvem-o-coracao-sente.shtml 

 

 
 
 
 
 
 
 
 
 

01. Assinale a alternativa que preenche, correta e respec-
tivamente, as lacunas das linhas 26, 36 e 37. 

 
(A) por que – ao qual – que  
(B) por quê – à que – do qual 
(C) porque – que – que 
(D) por que – que – do qual 
(E) por quê – ao qual – do qual  

 

02. Assinale a alternativa que apresenta uma ideia que 
pode ser depreendida do texto. 

 
(A) O pai da narradora costumava acordá-la, nos 

domingos, estocando-a com uma batuta. 

(B) O motivo principal da separação entre o pai da 
narradora e sua esposa foram seus gostos musicais. 

(C) Nos domingos, o pai da narradora pegava caixas 
de som emprestadas para ouvir música clássica.  

(D) Depois de separar-se da esposa, o pai da narradora 
começou a levar os filhos a óperas e concertos nos 
fins de semana. 

(E) A partir das repetidas encenações do pai aos 
domingos, a narradora passou a gostar de música 
clássica. 

 

03. Considere as afirmações a seguir sobre o uso de 
expressões referenciais no texto. 

 
I - O pronome ele (l. 02) faz referência ao pai da 

narradora do texto. 
II - A expressão suas diferenças musicais (l. 12-13) 

faz referência às diferenças entre a música clássica 
e a música de Roberto Carlos. 

III - O pronome ele (l. 30) faz referência ao casal 
suspeito do filme "A Vida dos Outros". 

 
Quais estão corretas? 

 
(A) Apenas I. 
(B) Apenas II. 
(C) Apenas III. 
(D) Apenas I e II. 
(E) Apenas I e III. 
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04. Considere as frases a seguir, extraídas do texto. 
 

I - Talvez por isso não tenha conseguido que 
cultivássemos nosso gosto pelo repertório 
clássico. (l. 07-08) 

II - Dali a algumas horas, as caixas seriam 
devolvidas ao seu verdadeiro dono, o Rei 
Roberto, que praticamente morava ali 
dentro. (l. 09-11) 

III - Passei a gostar do som que me acordava 
aos domingos e um tanto mais de meu pai. 
(l. 20-21) 

IV - Um clássico é colocado na vitrola e ele vai às 
lágrimas. (l. 29-30) 

 
Quais contêm oração na voz passiva? 

 
(A) Apenas I e III. 
(B) Apenas II e III. 
(C) Apenas II e IV.  
(D) Apenas III e IV. 
(E) Apenas I, II e IV. 

 

05. Considere as propostas de substituição a seguir. 
 

I - Troca de a (l. 14) por à. 
II - Troca de às (l. 34) por a. 
III - Troca de à (l. 40) por a. 

 
Em quais delas o resultado estaria de acordo com a 
Norma Gramatical? 

 
(A) Apenas I. 
(B) Apenas II. 
(C) Apenas III. 
(D) Apenas I e II. 
(E) Apenas II e III. 

 
 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

Instrução: As questões 06 a 10 referem-se ao texto 
abaixo. 

O ataque ao cofre 
 

A corte chegou ao Brasil empobrecida, destituída e 
necessitada de tudo. Já estava falida quando deixara 
Lisboa, mas a situação se agravou ainda mais no Rio 
de Janeiro. Deve-se lembrar que entre 10.000 e 15.000 
portugueses atravessaram o Atlântico junto com D. 
João. Para se ter uma ideia do que isso significava, 
basta se levar em conta que, ao mudar a sede 
do governo dos Estados Unidos da Filadélfia para a 
recém-construída Washington, em 1800, o presidente 
John Adams transferiu para a nova capital cerca de 
1.000 funcionários. Ou seja, a corte portuguesa no 
Brasil era entre 10 e 15 vezes mais gorda do que a 
máquina burocrática americana nessa época. E todos 
dependiam do erário real ou esperavam do príncipe 
regente algum benefício em troca do “sacrifício” da 
viagem. “Um enxame de aventureiros, necessitados 
e sem princípios, acompanhou a família real”, notou o 
historiador John Armitage. “Os novos hóspedes pouco se 
interessavam pela propriedade do Brasil. Consideravam 
temporária a sua ausência de Portugal e propunham-se 
mais a enriquecer-se à custa do Estado do que a 
administrar a justiça ou a beneficiar o público”.  

Onde achar dinheiro para socorrer tanta gente? A 
primeira solução foi obter um empréstimo da Inglaterra, 
no valor de 600.000 libras esterlinas. Esse dinheiro, usado 
em 1809 para cobrir as despesas da viagem e os 
primeiros gastos da corte no Rio de Janeiro, seria um 
pedaço da dívida de 2 milhões de libras esterlinas que 
o Brasil herdaria de Portugal depois da independência. 
Outra providência, igualmente insustentável no longo 
prazo, foi criar um banco estatal para emitir a moeda. 
A breve e triste história do primeiro Banco do Brasil, 
criado pelo príncipe regente sete meses depois de 
chegar ao Rio de Janeiro, é um exemplo do compadrio 
que se estabeleceu entre a monarquia e uma casta de 
privilegiados negociantes, fazendeiros e traficantes de 
escravos a partir de 1808. 

 
Adaptado de: “O ataque ao cofre”, capítulo do livro “1808 – 
Como uma rainha louca, um príncipe medroso e uma corte 
corrupta enganaram Napoleão e mudaram a História de 
Portugal e do Brasil”, de Laurentino Gomes. 
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06. Considere as seguintes afirmações sobre pontuação. 
 

I - Poderíamos inserir vírgulas depois de que (l. 04) e 
portugueses (l. 05), sem incorrer em erro de 
pontuação. 

II - Poderíamos retirar as vírgulas depois de que 
(l. 07) e de 1800 (l. 09), sem incorrer em erro de 
pontuação. 

III - Poderíamos substituir o ponto final depois de 
época (l. 13) por uma vírgula (e alterar o E 
maiúsculo (l. 13) por um e minúsculo), sem incorrer 
em erro de pontuação. 

 
Quais estão corretas? 

 
(A) Apenas I. 
(B) Apenas II. 
(C) Apenas III.  
(D) Apenas I e II. 
(E) Apenas II e III. 

 

07. Assinale a alternativa que apresenta um elemento que 
desempenha a função sintática de predicativo do 
objeto. 

 
(A) empobrecida (l. 01). 
(B) falida (l. 02). 
(C) recém-construída (l. 09). 
(D) real (l. 14). 
(E) temporária (l. 20). 

 

08. Assinale a única alternativa em que a substituição de 
um verbo por outro acarretará erro de regência verbal. 

 
(A) chegou (l. 01) por foi. 
(B) deixara (l. 02) por partira. 
(C) atravessaram (l. 05) por cruzaram. 
(D) dependiam (l. 14) por precisavam. 
(E) cobrir (l. 26) por pagar. 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

09. Assinale V (verdadeiro) ou F (falso) nas afirmações a 
seguir. 

 
(  ) A frase Os novos hóspedes pouco se interes-

savam pela propriedade do Brasil (l. 18-19) 
poderia ser reescrita como Os novos hóspedes 
se interessavam um pouco pela propriedade 
do Brasil, sem qualquer alteração de sentido. 

(  ) A frase Outra providência, igualmente insus-
tentável no longo prazo, foi criar um banco 
estatal para emitir a moeda (l. 30-31) poderia 
ser reescrita como Igualmente insustentável 
no longo prazo, outra providência foi criar 
um banco estatal para emitir a moeda, sem 
qualquer alteração de sentido literal. 

(  ) A frase A breve e triste história (...) a partir 
de 1808 (l. 32-37) poderia ser escrita sem as 
vírgulas das linhas 32 e 34, sem qualquer alteração 
de sentido. 

 
A sequência correta de preenchimento dos parênteses, 
de cima para baixo, é  

 
(A) F – V – F. 
(B) V – F – V. 
(C) F – V – V. 
(D) V – V – V. 
(E) V – F – F.  

 

10. Considere as seguintes afirmações sobre flexão verbal. 
 

I - A forma verbal deixara (l. 02) está flexionada no 
pretérito mais-que-perfeito e poderia ser substituída 
por havia deixado, sem que se incorresse em 
erro gramatical e sem modificar o sentido literal da 
frase. 

II - A forma verbal Consideravam (l. 19) está flexio-
nada no pretérito imperfeito do indicativo e poderia 
ser substituída por considerariam, sem que se 
incorresse em erro gramatical e sem modificar o 
sentido literal da frase. 

III - A forma verbal herdaria (l. 29) está flexionada no 
futuro do pretérito e poderia ser substituída por 
iria herdar, sem que se incorresse em erro grama-
tical e sem modificar o sentido literal da frase. 

 
Quais estão corretas? 

 
(A) Apenas I. 
(B) Apenas II. 
(C) Apenas III. 
(D) Apenas I e III.  
(E) Apenas II e III. 
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11. Assinale a alternativa correta a respeito da disciplina da 
Posse no Código Civil. 

 
(A) Considera-se possuidor todo aquele que tem de 

direito o exercício, pleno ou não, de algum dos 
direitos inerentes à propriedade. 

(B) A posse direta anula a indireta, de quem aquela foi 
havida, podendo o possuidor direto defender a sua 
posse contra o indireto. 

(C) Considera-se possuidor indireto aquele que, 
achando-se em relação de dependência para com 
outro, conserva a posse em nome deste e em cum-
primento de ordens ou instruções suas. 

(D) Se duas ou mais pessoas possuírem coisa indivisa, 
pode cada uma exercer sobre ela atos posses-
sórios, contanto que não excluam os dos outros 
compossuidores. 

(E) É justa a posse, se o possuidor ignora o vício ou o 
obstáculo que impede a aquisição da coisa. 

 

12. Assinale a alternativa correta acerca do direito de 
superfície no Código Civil. 

 
(A) O proprietário pode conceder a outrem o direito de 

construir em seu terreno, por tempo indeterminado, 
mediante instrumento particular, devidamente regis-
trado no Cartório de Títulos e Documentos. 

(B) O direito de superfície abrange a autorização para 
obra no subsolo, salvo se expressamente excluído 
no instrumento de concessão celebrado entre as 
partes. 

(C) O superficiário não responde pelos encargos e 
tributos que incidirem sobre o imóvel. 

(D) O direito de superfície não pode ser transferido a 
terceiros, exceto, por morte do superficiário, aos 
seus herdeiros. 

(E) O proprietário, extinta a concessão, passará a ter 
a propriedade plena sobre o terreno, construção ou 
plantação, independentemente de indenização, se 
as partes não houverem estipulado o contrário. 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

13. Assinale a alternativa correta a respeito dos Direitos 
Reais no Código Civil. 

 
(A) Considera-se fiduciária a propriedade resolúvel de 

coisa móvel fungível que o devedor, com escopo 
de garantia, transfere ao credor. 

(B) É nula a cláusula que autoriza o proprietário fidu-
ciário a ficar com a coisa alienada em garantia, se 
a dívida não for paga no vencimento. 

(C) No condomínio edilício, as partes suscetíveis de 
utilização independente, tais como abrigos para 
veículos, sujeitam-se à propriedade exclusiva, 
podendo ser alienadas e gravadas livremente por 
seus proprietários. 

(D) Constitui-se o penhor de direito mediante instru-
mento público ou particular, registrado no Cartório 
de Registro de Imóveis. 

(E) A hipoteca não abrange as acessões, melhoramentos 
ou construções do imóvel, sendo nula de pleno 
direito a alienação de imóvel hipotecado. 

 

14. Assinale a alternativa correta de acordo com a jurispru-
dência do Superior Tribunal de Justiça pertinente ao 
direito de família. 

 
(A) O Código Civil de 2002 manteve, no ordenamento 

jurídico brasileiro, o sistema em relação ao princípio 
da imutabilidade absoluta de regime de bens.  

(B) A arguição do direito real de habitação, para fins 
exclusivamente possessórios, depende de seu 
reconhecimento anterior em ação própria declara-
tória de união estável. 

(C) A supressão do patronímico materno não é possível 
por ocasião do casamento, mesmo quando preser-
vados os interesses de terceiro e demonstrado 
justo motivo. 

(D) A filiação socioativa, da qual a denominada adoção 
à brasileira consubstancia espécie, detém integral 
respaldo do ordenamento jurídico nacional. 

(E) A aplicação da guarda compartilhada, em razão 
de o divórcio usualmente coincidir com o ápice do 
distanciamento do antigo casal e com a maior 
evidenciação das diferenças existentes, constitui 
medida excepcional, inviável quando ausente o 
consenso. 
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15. Assinale a alternativa correta a respeito do direito das 
sucessões no Código Civil. 

 
(A) O herdeiro não responde por encargos superiores 

às forças da herança; incumbe-lhe, porém, a prova 
do excesso, salvo se houver inventário que a 
escuse, demonstrando o valor dos bens herdados. 

(B) O direito à sucessão aberta, bem como o quinhão 
de que disponha o coerdeiro, não pode ser objeto 
de cessão por escritura pública. 

(C) Somente as pessoas já nascidas no momento da 
abertura da sucessão legitimam-se a suceder. 

(D) A incapacidade superveniente do testador invalida 
o testamento, e o testamento do incapaz se valida 
com a superveniência da capacidade. 

(E) O herdeiro necessário, a quem o testador deixar a 
sua parte disponível, ou algum legado, perde o 
direito à legítima. 

 

16. Assinale a alternativa correta em relação às regras 
previstas na Lei nº 8.935/94. 

 
(A) Os notários e os oficiais de registro não podem, 

para o desempenho de suas funções, contratar 
escreventes. 

(B) Em cada serviço notarial ou de registro deve haver 
tantos substitutos, escreventes e auxiliares quantos 
forem necessários, a critério exclusivo da Correge-
doria-Geral de Justiça. 

(C) Os notários e oficiais de registro respondem pelos 
danos que eles e seus prepostos causem a terceiros 
na prática de atos próprios da serventia, assegurado 
aos primeiros direito de regresso no caso de dolo 
ou culpa dos prepostos. 

(D) Os substitutos do tabelião de notas podem praticar 
todos os atos do respectivo cartório, inclusive 
lavrar testamentos. 

(E) O gerenciamento financeiro dos serviços notariais 
e de registro é da responsabilidade exclusiva do 
respectivo titular, exceto no que diz respeito às 
despesas de custeio, investimento e pessoal. 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

17. Considere as afirmações abaixo, sobre o adimplemento 
da obrigação. 

 
I - O terceiro não interessado que paga a dívida em 

seu próprio nome sub-roga-se nos direitos do 
credor, desde que notifique previamente o devedor 
e este não apresente oposição. 

II - A eficácia típica reconhecida da aplicação da teoria 
do adimplemento substancial é a extinção da obri-
gação nas hipóteses de pagamento parcial feito de 
boa-fé. 

III - O direito brasileiro, nas dívidas em dinheiro, adota 
o princípio do nominalismo, admitindo, contudo, 
que as partes convencionem cláusula de escala 
móvel. 

 
Quais estão corretas? 

 
(A) Apenas I. 
(B) Apenas II. 
(C) Apenas III. 
(D) Apenas I e II. 
(E) Apenas II e III. 

 

18. Sobre a reparação de danos, é correto afirmar que 
 

(A) apenas a culpa concorrente da vítima é admitida 
como causa de redução da indenização pelo Código 
Civil, constituindo exceção ao princípio da reparação 
integral.  

(B) se adota, segundo entendimento majoritário, a teoria 
do risco integral como fundamento da imputação 
de responsabilidade, independente de culpa em 
razão de atividade de risco (artigo 927, parágrafo 
único). 

(C) todos os membros de um grupo, pela adoção da 
teoria da causalidade alternativa, podem ser 
responsabilizados, quando não seja possível deter-
minar, dentre eles, quem deu causa à lesão. 

(D) a responsabilidade pelo fato do animal é indepen-
dente de culpa do seu dono ou detentor, não 
podendo ser afastada mesmo quando ausente o 
nexo de causalidade. 

(E) o patrimônio do incapaz não pode servir ao paga-
mento da indenização, cabendo exclusivamente 
aos pais, tutores ou curadores, conforme o caso, 
responder pelos danos que ele causar. 
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19. Sobre as várias espécies de contratos típicos, é 
INCORRETO afirmar que 

 
(A) a garantia, no seguro de dano, como expressão do 

princípio indenitário, é limitada, no máximo, ao 
valor do interesse. 

(B) a obrigação de incolumidade assumida pelo trans-
portador implica a responsabilidade objetiva pela 
interrupção da execução contratual.  

(C) todos terão direito à remuneração, quando concluído 
o negócio com a intermediação de mais de um 
corretor. 

(D) a doação de ascendentes a descendentes é inválida 
se não houver a anuência dos demais herdeiros. 

(E) pode o comissário reter bens do comitente que 
estejam em seu poder, como garantia para o 
recebimento de comissões devidas e reembolso 
de despesas efetuadas. 

 

20. Sobre o negócio jurídico, assinale a alternativa correta. 
 

(A) A invalidade do negócio jurídico por fraude a 
credores decorre do exercício de direito pessoal do 
credor, mediante interposição de ação pauliana, no 
prazo de quatro anos contados do dia da celebração. 

(B) A confirmação e a conversão do negócio jurídico 
inválido só podem ser realizadas se possível o 
atendimento posterior dos requisitos ausentes por 
ocasião de sua celebração.   

(C) A invalidade do negócio jurídico, por incapacidade 
absoluta ou relativa do agente, pode ser pronunciada 
de ofício. 

(D) A invalidade do negócio jurídico simulado pode ser 
pleiteada no prazo de quatro anos contados da 
conclusão do negócio. 

(E) O negócio celebrado pelo representante consigo 
mesmo é anulável, desde que provado o conflito 
de interesses com o representado. 

 

21. Sobre a extinção do contrato, assinale a alternativa 
correta. 

 
(A) Implica, necessariamente, o fim de todos os efeitos 

decorrentes da relação obrigacional. 
(B) Será eficaz a partir da sentença que a declara, 

quando decorra do exercício do direito de resolução 
por onerosidade excessiva, por meio da ação 
respectiva. 

(C) Pode ser impedida pela oposição de exceção de 
contrato não cumprido, que é meio de autodefesa 
do devedor. 

(D) Será eficaz, em qualquer caso, a partir da notifi-
cação do outro contratante, quando decorrente de 
denúncia unilateral.  

(E) Poderá decorrer do implemento de condição resolu-
tiva, desde que esta não seja impossível, caso em 
que deverá ser reconhecida a invalidade do negócio 
jurídico. 

22. Sobre os efeitos da boa-fé objetiva, é INCORRETO 
afirmar que 

 
(A) servem de limite ao exercício de direitos subjetivos. 

(B) resultam na proibição do comportamento contra-
ditório. 

(C) qualificam a posse, protegendo o possuidor em 
relação aos frutos já percebidos. 

(D) servem como critério para interpretação dos negócios 
jurídicos. 

(E) reforçam o dever de informar das partes na relação 
obrigacional. 

 

23. Na vigência do Novo Código de Processo Civil, instituído 
pela Lei nº 13.105/2015, Fernando propõe ação de 
exibição de documentos em face de Álvaro. Álvaro 
contesta a ação, apresentando justificativa para não 
exibir. O juiz julga ilegítima a justificativa de Álvaro, por 
considerar que o réu possui o documento, que tem 
dever legal de exibi-lo e que o documento em questão 
é comum às partes e necessário para a instrução do 
feito. Nesse caso, é correto afirmar que, em tese, 
 
(A) o juiz não poderia admitir como verdadeiros os 

fatos que, por meio do documento, Fernando 
pretendia provar. 

(B) o juiz poderia determinar busca e apreensão do 
documento, mas não poderia utilizar medidas 
coercitivas, como a multa diária, para constranger 
Álvaro a exibi-lo. 

(C) o juiz poderia adotar medidas como multa diária, 
busca e apreensão e restrição ao exercício de 
direitos, para fazer com que o documento seja 
levado a juízo. 

(D) o juiz só poderia presumir a veracidade de fatos 
que não pudessem ser provados por outros meios 
de prova, como a prova pericial, a testemunhal ou 
a ata notarial. 

(E) o juiz deveria ter determinado a exibição do docu-
mento, ainda que Álvaro tivesse comprovado que 
a apresentação do documento violasse dever seu 
de honra. 
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24. Na vigência do Novo Código de Processo Civil, instituído 
pela Lei nº 13.105/2015, Gabriel propõe ação de 
produção antecipada de prova pericial em face da 
Construtora Macondo S/A. Alega, basicamente, em 
petição inicial, que preenche os requisitos legais e que 
a prova, caso produzida, terá o condão de viabilizar a 
autocomposição das partes. Nesse caso, é correto afirmar 
que a produção 

 
(A) deverá ser indeferida, uma vez que a justificativa 

de Gabriel não demonstra perigo de que venha a 
se tornar impossível a verificação dos fatos. 

(B) deverá ser indeferida, uma vez que a medida judicial 
em questão só pode ser utilizada para produção de 
prova oral. 

(C) deverá ser deferida, e, caso Gabriel queira propor 
ação indenizatória posteriormente, o juízo da ação 
de produção antecipada já estará prevento para 
julgar a nova ação. 

(D) deverá ser deferida, e, havendo caráter contencioso, 
deverá o juiz determinar, inclusive de ofício, a citação 
de interessados na produção da prova. 

(E) deverá ser indeferida, uma vez que o direito à 
prova encontra óbice no direito à livre iniciativa 
da parte contrária. 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

25. Na vigência do Novo Código de Processo Civil, instituído 
pela Lei nº 13.105/2015, Antônio propõe ação em face 
de Ovídio, pedindo ordem para cumprimento de obri-
gação de fazer cumulada com indenização por danos 
materiais. Após a regular instrução do feito, passa-se 
à fase decisória. Nesse caso, quanto à sentença, 
assinale a alternativa correta. 
 
(A) Se, após contraditório prévio e efetivo, o juiz absolu-

tamente competente fixar na sentença a liquidação 
por procedimento comum para os danos materiais, 
uma vez transitada em julgado a decisão, a forma 
de liquidação não poderá ser alterada, por estar 
protegida pela coisa julgada. 

(B) Após contraditório prévio e efetivo e uma vez transi-
tada em julgado a decisão do juiz absolutamente 
competente, não será possível a Ovídio obter altera-
ções no julgado calcadas em supostas modificações 
de fato ou de direito supervenientes, mesmo se a 
obrigação de fazer referir-se à relação jurídica de 
trato continuado. 

(C) Se, após contraditório prévio e efetivo, o juiz abso-
lutamente competente fixar, na sentença, a técnica 
da multa diária para o cumprimento da obrigação 
de fazer, uma vez transitada em julgado a decisão, 
a técnica executiva não poderá ser alterada, por 
estar protegida pela coisa julgada. 

(D) Se, após contraditório prévio e efetivo, o juiz absolu-
tamente competente decidir questão prejudicial de 
cuja solução dependa o mérito da causa, uma vez 
transitada em julgado a decisão, não será possível 
a Ovídio rediscutir tal questão em ação futura, por 
estar protegida pela coisa julgada. 

(E) Se, após contraditório prévio e efetivo, o juiz abso-
lutamente competente reconhecer, em sentença, 
que o valor da indenização é menor do que 40 
salários mínimos nacionais, a motivação poderá ser 
feita de maneira sucinta, omitindo-se o relatório. 
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26. Na vigência do Novo Código de Processo Civil, instituído 
pela Lei nº 13.105/2015, Susan propõe ação pedindo 
que Frederico se abstenha de produzir ilegalmente ruídos 
em excesso. Apresenta, ainda, na petição inicial, 
pedido de antecipação de tutela. O juiz, ao despachar 
a inicial, concede ordem de não fazer, fixando multa de 
R$ 5.000,00 para caso de descumprimento. Cerca de 
20 dias depois da intimação pessoal de Frederico, 
Susan verifica que ele está fazendo ingressar, no pátio 
de sua residência, potentes caixas de som e instrumentos 
musicais elétricos. Susan peticiona, juntando fotografias, 
vídeos e uma ata notarial, que dão conta de tais fatos, 
e afirma que, caso o som seja produzido, sofrerá danos 
materiais na ordem de R$ 5.000,00. Nesse contexto, 
é correto afirmar que, em tese, 

 
(A) o juiz não pode alterar a técnica executiva para 

outra mais contundente, uma vez que o comando 
de não fazer emitido em sede liminar não foi 
desrespeitado. 

(B) o juiz não pode aumentar o valor da multa, consi-
derando que R$ 5.000,00 é valor suficiente para 
indenizar Frederico em caso de descumprimento 
da ordem. 

(C) o juiz poderá alterar a técnica executiva para outra 
mais contundente, mas não poderá utilizar força 
policial, por não se tratar de direitos indisponíveis. 

(D) o juiz poderá alterar a técnica executiva para outra 
mais contundente, como determinar a busca e 
apreensão dos cabos de ligação dos equipamentos 
de som à rede elétrica. 

(E) o juiz poderá alterar a técnica executiva para outra 
mais contundente, desde que promova a oitiva do 
Ministério Público na condição de fiscal da lei. 

 

27. Na vigência do Novo Código de Processo Civil, instituído 
pela Lei nº 13.105/2015, o Ministério Público do Estado 
do Rio Grande do Sul ingressa com ação alegando que 
certo medicamento está sendo distribuído às farmácias 
sem determinado selo, exigido por legislação específica 
para que o fármaco possa ser vendido. O produto, 
segundo a inicial, terá sua venda iniciada no dia de 
amanhã. Nesse caso, partindo do pressuposto de que 
os fatos alegados estão provados, é correto afirmar 
que, ao deferir a antecipação de tutela, o juiz estará 
concedendo 
 
(A) tutela preventiva contra o dano. 

(B) tutela preventiva contra o ilícito. 
(C) tutela repressiva contra o dano. 

(D) tutela repressiva contra o ilícito. 

(E) tutela preventiva e repressiva contra o ilícito e o 
dano. 

 
 
 
 
 
 

28. Confrontando o sistema de audiências previsto pelo 
Código de Processo Civil de 1973 com aquele previsto 
pelo Novo Código de Processo Civil, instituído pela Lei 
nº 13.105/2015, assinale a alternativa correta. 

 
(A) A audiência de conciliação ou de mediação prevista 

pelo Novo Código é idêntica, em sua função e con-
teúdo, à audiência de conciliação do procedimento 
sumário disciplinado no Código de 1973, dado que 
ambas visam à realização da transação e, caso 
essa não seja obtida, à apresentação da defesa do 
demandado.  

(B) A audiência de conciliação ou de mediação prevista 
pelo Novo Código é idêntica, em sua função e 
conteúdo, à audiência preliminar disciplinada pelo 
Código de 1973, já que ambas se destinam apenas 
à tentativa de resolução consensual do conflito. 

(C) Assim como o Código de 1973 dispunha em relação 
à audiência preliminar, o Novo Código permite ao 
juiz dispensar a realização da audiência de concilia-
ção ou de mediação quando as circunstâncias da 
causa evidenciarem ser improvável a obtenção da 
transação. 

(D) De regra, no Novo CPC, o saneamento e a organi-
zação da causa, incluindo a delimitação consensual 
das questões de fato e de direito controvertidas, 
ocorrerão por meio de decisão judicial escrita, 
salvo quando a causa apresentar complexidade em 
matéria de fato ou de direito, quando deverá ser 
designada audiência.  

(E) O comparecimento de ambas as partes à audiência 
de conciliação ou de mediação prevista pelo Novo 
CPC é obrigatório e, assim como ocorria com a 
audiência preliminar do CPC de 1973, existe a 
previsão de aplicação, à parte ausente, da pena de 
confissão.  
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29. Considerando o sistema e as normas específicas do 
Novo Código de Processo Civil, instituído pela Lei nº 
13.105/2015, assinale a alternativa correta. 

 
(A) O juiz não poderá prestar auxílio a qualquer das 

partes, nem prevenir a extinção do processo por 
motivos meramente formais, pois, se assim o fizer, 
estará violando seu dever de imparcialidade.  

(B) O juiz não está obrigado a oportunizar a manifes-
tação prévia das partes em relação a questões de 
direito, apenas em relação às questões de fato que 
efetivamente integrem o mérito da causa. 

(C) É lícito ao juiz, independentemente da fase em que 
se encontra o processo, pronunciar a prescrição ou 
a decadência sem a oitiva prévia das partes, por se 
cuidar de matéria que lhe é dado decidir de ofício.  

(D) Basta ao juiz explicitar as justificativas que condu-
ziram à conclusão exposta no dispositivo da 
sentença, não lhe sendo necessário rebater de 
forma específica os fundamentos contrários a essa 
conclusão deduzidos pelas partes.  

(E) O Novo Código possibilita o saneamento de vício 
formal que possa impedir a admissibilidade de 
qualquer recurso, incluindo a desconsideração de 
vício formal de recurso especial ou extraordinário 
tempestivo, desde que não seja considerado grave.  

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

30. Confrontando o sistema recursal do Código de Processo 
Civil de 1973 com o do Novo Código de Processo 
Civil, instituído pela Lei nº 13.105/2015, assinale a 
alternativa correta. 

 
(A) No Código de 1973, o recurso de apelação inter-

posto contra a sentença de interdição deveria ser 
recebido no duplo efeito, ao passo que, no Novo 
Código, passará a ser recebido apenas no efeito 
devolutivo, não mais obstando a eficácia desse tipo 
de sentença.  

(B) No Código de 1973, o juiz de primeiro grau deveria 
deixar de receber o recurso de apelação, quando a 
sentença estivesse em conformidade com Súmula 
do Supremo Tribunal Federal ou do Superior Tribu-
nal de Justiça, ao passo que, no Novo Código, o 
juiz de primeiro grau não deverá fazer juízo de 
admissibilidade da apelação, o qual passa a ser de 
competência exclusiva do Tribunal.  

(C) No Código de 1973, o acórdão não unânime que, 
em grau de apelação, houvesse confirmado a 
sentença de mérito, desafiava recurso de embargos 
infringentes, ao passo que, sob a égide do Novo 
CPC, o julgamento dessa apelação não mais enseja 
embargos infringentes, mas deve prosseguir com 
a convocação de outros julgadores em número 
suficiente para garantir a possibilidade de inversão 
do resultado inicial.  

(D) Na vigência do Código de 1973, todas as decisões 
interlocutórias proferidas pelo juiz de primeiro grau 
eram impugnáveis por meio de agravo de instru-
mento, ao passo que, no Novo Código, somente 
algumas decisões interlocutórias casuisticamente 
elencadas na lei o são, devendo as demais ser 
objeto de protesto específico, cujas razões serão 
apresentadas posteriormente em sede de apelação 
ou contrarrazões de apelação.  

(E) Tanto no Código de 1973 quanto no Novo Código, 
é pacífico que o capítulo da sentença que versar 
sobre tutela provisória é impugnável por meio do 
recurso de agravo de instrumento, uma vez que 
constitui, de forma substancial, uma decisão 
interlocutória formalmente inserida no texto da 
sentença.   
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31. Quincas, com base em simples prova oral documentada, 
propôs, em face da Fazenda Pública, ação monitória 
destinada à tutela específica de obrigação de não fazer, 
prevista em contrato administrativo. Isso posto, confron-
tando o sistema do Código de Processo Civil de 1973 
com o do Novo Código de Processo Civil, instituído pela 
Lei nº 13.105/2015, assinale a alternativa INCORRETA. 

 
(A) Em ambos os Códigos de Processo Civil, é possível 

o ajuizamento de ação monitória contra a Fazenda 
Pública.  

(B) O Código de 1973 não admite o ajuizamento de 
ação monitória para tutela de obrigação de fazer 
ou não fazer, ao passo que o Novo Código o admite 
expressamente. 

(C) Nenhum dos dois Códigos admite o ajuizamento de 
ação monitória com base em prova oral documen-
tada, exigindo-se a presença de prova escrita da 
obrigação.  

(D) No Código de 1973 e no Novo Código, o mandado 
liminar expedido pelo juiz tem natureza de tutela 
provisória antecipada, fundada na evidência do 
direito subjetivo. 

(E) No Código de 1973, cumprindo o réu o mandado 
no prazo legal, ficará isento de custas e honorários 
advocatícios, ao passo que, no Novo Código, o 
cumprimento no prazo legal acarreta apenas a 
isenção de custas.   

 

32. Na vigência do Novo Código de Processo Civil, insti-
tuído pela Lei nº 13.105/2015, assinale a alternativa 
INCORRETA a respeito do procedimento comum. 

 
(A) No sistema do Novo CPC, todas as defesas do réu, 

incluindo as alegações de incompetência relativa, 
impedimento e suspeição, deverão ser apresentadas 
como preliminares da contestação.  

(B) A constatação imediata da prescrição da pretensão 
ou da decadência do direito potestativo, entre outras 
hipóteses, autoriza o juiz a julgar liminarmente 
improcedente o pedido, não a indeferir a petição 
inicial.  

(C) No caso de o juiz indeferir por completo a petição 
inicial, o autor poderá apelar; não sendo exercido 
o juízo de retratação, o réu deverá ser citado para 
responder ao recurso de apelação.  

(D) O Novo CPC admite expressamente a extinção 
parcial do processo sem resolução do mérito, 
sendo que essa decisão será impugnável por meio 
do recurso de agravo de instrumento. 

(E) Sendo protocolado, pelo réu, pedido de cancela-
mento da audiência de conciliação ou de mediação, 
o prazo para contestação terá como termo inicial a 
data desse protocolo; se forem vários réus em 
litisconsórcio passivo, o termo inicial será, para 
cada um, a data do protocolo do respectivo pedido 
de cancelamento.  

 

33. Sobre as sanções administrativas na tutela consume-
rista, assinale a alternativa INCORRETA. 

 
(A) As sanções administrativas serão aplicadas pela 

autoridade competente, no âmbito de sua atribuição, 
podendo ser aplicadas cumulativamente, inclusive 
por medida cautelar, antecedente ou incidente de 
procedimento administrativo. 

(B) A pena de multa é graduada de acordo com a 
gravidade da infração, a vantagem auferida e a 
condição econômica do fornecedor.  

(C) As penas de cassação de alvará de licença, de 
interdição e de suspensão temporária de ativi-
dade, bem como a de intervenção administrativa, 
serão aplicadas mediante procedimento administra-
tivo, sem a necessidade de reincidência em práticas 
infracionais. 

(D) A imposição de contrapropaganda será cominada 
quando o fornecedor incorrer na prática de publici-
dade enganosa ou abusiva, nos termos do artigo 36 
e seus parágrafos, sempre às expensas do infrator. 

(E) A pena de cassação da concessão será aplicada à 
concessionária de serviço público, quando violar 
obrigação legal ou contratual. 

 

34. Sobre o Sistema Nacional de Defesa do Consumidor 
(SNDC), assinale a alternativa correta. 

 
(A) Integram o SNDC somente os órgãos federais, esta-

duais, do Distrito Federal e municipais. 
(B) Integram o SNDC os órgãos federais, estaduais, do 

Distrito Federal e municipais, e as entidades privadas 
de defesa do consumidor. 

(C) Os Procons Estaduais têm competência para atuar 
dentro e fora dos limites territoriais do respectivo 
Estado. 

(D) Os Procons Estaduais não têm competência para 
atuação nos municípios que possuem Procon 
Municipal. 

(E) Os Procons Estaduais são órgãos públicos de 
defesa dos consumidores, mas não integram o 
Sistema Nacional de Defesa do Consumidor. 
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35. Considere as afirmações abaixo, com relação à proteção 
do consumidor. 

 
I - A garantia contratual é complementar à legal e 

será conferida mediante termo escrito. 
II - Os valores eventualmente pagos, a qualquer título, 

durante o prazo de reflexão, serão devolvidos, de 
imediato, monetariamente atualizados, se o consu-
midor exercitar o direito de arrependimento. 

III - As declarações de vontade constantes de escritos 
particulares, recibos e pré-contratos relativos às 
relações de consumo não vinculam o fornecedor. 

 
Quais estão corretas? 

 
(A) Apenas I. 
(B) Apenas III. 
(C) Apenas I e II. 
(D) Apenas I e III. 
(E) I, II e III. 

 

36. No âmbito do Código de Defesa do Consumidor (CDC), 
foram inseridas normas de natureza processual, visando 
garantir proteção adequada aos consumidores, permi-
tindo-lhes o enfrentamento de disputas judiciais em 
igualdade de condições com o fornecedor. Sobre esse 
tema, assinale a alternativa correta. 

 
(A) A inversão do ônus da prova em favor do consumidor 

nunca pode ser deferida de ofício pelo magistrado.  
(B) Contrato de consumo contendo cláusula de inver-

são do ônus da prova em prejuízo do consumidor 
é admissível, bastando que a cláusula se encontre 
redigida de forma clara e com destaque, garan-
tindo a sua transparência. 

(C) O privilégio de foro previsto ao consumidor, no 
CDC, é uma regra absoluta de competência, a qual 
nunca poderá ser dispensada, nem mesmo pelo 
consumidor, que assim fica obrigado a demandar 
ou ser demandado no seu domicílio. 

(D) O CDC não admite nenhuma forma de intervenção 
de terceiros, a fim de evitar incidentes processuais 
que dificultem a defesa do consumidor. 

(E) O juiz poderá inverter o ônus da prova a favor do 
consumidor sempre que este for hipossuficiente ou 
for verossímil a sua alegação. 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

37. Acerca da responsabilidade civil e da proteção do 
consumidor no CDC, assinale a alternativa correta. 

 
(A) Acerca dos vícios do produto, o CDC repete a regra 

constante do Código Civil, prevendo que o forne-
cedor somente pode ser responsabilizado diante de 
vícios ocultos.  

(B) O prazo para o consumidor reclamar dos vícios de 
qualidade ou quantidade de um dado produto é de 
natureza prescricional, sendo este prazo de 5 (cinco) 
anos.  

(C) A responsabilidade do comerciante por vício de 
qualidade ou quantidade do produto é apenas 
subsidiária, já que o comerciante só poderá ser 
responsabilizado quando o fabricante, o construtor, 
o produtor ou o importador não puderem ser identi-
ficados. 

(D) O fornecedor poderá colocar no mercado produtos 
e serviços potencialmente nocivos ou perigosos à 
saúde ou segurança, mas deverá informar, de 
maneira ostensiva e adequada, a respeito da sua 
nocividade ou periculosidade, sem prejuízo da 
adoção de outras medidas cabíveis em cada caso 
concreto. 

(E) O CDC admite que a responsabilização objetiva 
dos fornecedores de produtos ou de serviços 
ocorra somente em casos de vício de qualidade 
ou quantidade.  
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38. Acerca da proteção do consumidor, assinale a alterna-
tiva correta. 

 
(A) Uma vez declarada a nulidade de determinada 

cláusula contratual, que tenha sido identificada 
como abusiva, isto necessariamente implica a 
nulidade de todo o contrato, uma vez tenha este 
sido celebrado com o consumidor.  

(B) No âmbito do CDC, acerca da desconsideração da 
personalidade jurídica da pessoa jurídica fornece-
dora, é contemplada apenas a “teoria maior”, 
segundo a qual o juiz somente poderá aplicar esta 
medida quando, em detrimento do consumidor, 
houver abuso de direito, excesso de poder, infração 
da lei, fato ou ato ilícito ou violação dos estatutos 
ou contrato social. Esta desconsideração também 
será efetivada quando houver falência, estado de 
insolvência, encerramento ou inatividade da pessoa 
jurídica, provocados por má administração. 

(C) O rol de cláusulas abusivas previsto no artigo 51 
do CDC é do tipo aberto, permitindo que outras 
situações que não estejam nele elencadas sejam 
também reputadas ilícitas, recebendo o mesmo 
tratamento. 

(D) Conforme jurisprudência sumulada pelo Superior 
Tribunal de Justiça, em se tratando de contratos 
bancários havidos com consumidores, é cabível a 
revisão de ofício, pelo magistrado, de cláusulas 
abusivas. 

(E) As informações negativas, relativas a inadimple-
mento de débitos por parte dos consumidores, não 
poderão ser fornecidas após o prazo de 3 (três) 
anos a contar da respectiva inscrição. 

 

39. Assinale a alternativa correta a respeito do Direito da 
Criança e do Adolescente. 

 
(A) O processamento dos pedidos de adoção e as 

habilitações para adoção dos pretendentes domici-
liados fora do Estado do Rio Grande do Sul compe-
tem exclusivamente aos Juizados da Infância e 
da Juventude. 

(B) O Brasil ainda não ratificou a Convenção Relativa à 
Proteção das Crianças e à Cooperação em Matéria 
de Adoção internacional. 

(C) O processamento das adoções de crianças brasi-
leiras para o exterior é de responsabilidade do 
Ministério das Relações Exteriores. 

(D) O vínculo da adoção se constitui por sentença 
judicial, que deve ser inscrita no registro civil, 
mediante mandado para fornecimento de certidão. 

(E) A adoção independe do consentimento dos pais 
ou do representante legal do adotando, porque 
pressupõe prévia destituição do poder familiar. 

 
 
 
 

40. O Conselho Tutelar, nos termos da Lei nº 8.069/90, é 
órgão permanente e autônomo, não jurisdicional, encar-
regado pela sociedade de zelar pelo cumprimento dos 
direitos da criança e do adolescente, e é composto de 

 
(A) três membros, com mandato de dois anos. 
(B) quatro membros, com mandato de cinco anos. 
(C) cinco membros, com mandato de quatro anos. 
(D) cinco membros, com mandato de cinco anos. 
(E) seis membros, com mandato de cinco anos. 

 

41. Sobre tipicidade, considere as afirmações abaixo. 
 

I - Tipicidade conglobante (antinormatividade) é a 
comprovação de que a conduta legalmente típica 
está também proibida pela norma, o que se obtém 
desentranhando o alcance dessa norma proibi-
tiva conglobada com as demais disposições do 
ordenamento jurídico. 

II - Tipicidade legal é a individualização que a lei faz 
da conduta, mediante o conjunto dos elementos 
descritivos e valorativos (normativos) de que se 
vale o tipo legal. 

III - Tipicidade, para a teoria indiciária, é uma presunção 
iuris et iuris da normatividade da licitude. 

 
Quais estão corretas? 

 
(A) Apenas I. 
(B) Apenas II. 
(C) Apenas III. 
(D) Apenas I e II. 
(E) I, II e III. 
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42. Sobre aplicação e execução de penas, considere as 
afirmações abaixo. 

 
I - Consoante o entendimento consolidado do Supe-

rior Tribunal de Justiça, a reincidência penal pode 
ser considerada como circunstância agravante e, 
simultaneamente, como circunstância judicial. 

II - De acordo com a jurisprudência recente do Superior 
Tribunal de Justiça, a inexistência de casa de alber-
gado na localidade da execução da pena não gera 
o reconhecimento de direito ao benefício da prisão 
domiciliar quando o apenado estiver cumprindo a 
reprimenda em local compatível com as regras do 
regime aberto. 

III - A jurisprudência do Supremo Tribunal Federal 
consolidou entendimento segundo o qual a hedion-
dez ou a gravidade abstrata do delito não obriga, 
por si só, o regime prisional mais gravoso, pois o 
juízo, em atenção aos princípios constitucionais da 
individualização da pena e da obrigatoriedade 
de fundamentação das decisões judiciais, deve 
motivar o regime imposto, observando a singulari-
dade do caso concreto. 

 
Quais estão corretas? 

 
(A) Apenas I. 
(B) Apenas II. 
(C) Apenas III. 
(D) Apenas I e II. 
(E) Apenas II e III. 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

43. Assinale a alternativa correta com referência à ação 
penal. 

 
(A) Nos crimes contra a honra cometidos contra funcio-

nário público, em razão de suas funções, bem 
como em casos de injúria consistente na utilização 
de elementos referentes a raça, cor, etnia, religião, 
origem ou a condição de pessoa idosa ou deficiente, 
a jurisprudência majoritária do Supremo Tribunal 
Federal confere exclusivamente ao Ministério 
Público, mediante representação do ofendido, a 
legitimidade para a propositura da ação penal. 

(B) O delito de estupro, previsto no artigo 213, caput, 
do Código Penal, com a nova redação conferida 
pela Lei nº 12.015/2009, é de ação penal pública 
incondicionada, independentemente da condição 
pessoal da vítima. 

(C) De acordo com o Supremo Tribunal Federal e com 
o Superior Tribunal de Justiça, ação penal relativa 
ao crime de lesão corporal, mesmo que de natu-
reza leve ou culposa, praticado contra a mulher em 
âmbito doméstico, é pública incondicionada. 

(D) Os crimes previstos no Estatuto do Idoso são de 
ação penal pública condicionada à representação, 
salvo quando um dos elementos ou das circuns-
tâncias do crime constituir delito autônomo, pelo 
qual cabe ação penal pública incondicionada. 

(E) Os crimes definidos na Lei de Falências são de ação 
penal pública incondicionada e, em caso de não 
oferecimento da denúncia no prazo legal pelo 
Promotor de Justiça, apenas o administrador judicial 
possui legitimidade para intentar a ação penal 
subsidiária da pública. 
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44. Sobre os crimes contra a pessoa, crimes contra o 
patrimônio e crimes contra a administração pública, 
assinale a alternativa correta. 

 
(A) Para a consumação do crime de roubo, de acordo 

com o Superior Tribunal de Justiça, é necessário 
que o bem saia da esfera de vigilância da vítima, 
sendo imprescindível, portanto, que o agente 
tenha a posse tranquila do bem. O referido Tribunal, 
entende, ainda, que a ausência de restituição dos 
bens subtraídos autoriza a valoração desfavorável 
das consequências do crime e o aumento da pena 
base. 

(B) No âmbito da administração pública, comete crime 
de denunciação caluniosa o agente que provoca a 
instauração de investigação administrativa contra 
alguém, imputando-lhe fato de que o sabe inocente. 

(C) Segundo a jurisprudência do Superior Tribunal de 
Justiça, é aplicável o princípio da insignificância ao 
peculato, desde que o prejuízo causado à Adminis-
tração Pública não ultrapasse um salário mínimo e 
o agente não seja reincidente. 

(D) É isento de pena o agente que furta expressiva 
quantia em dinheiro de seus genitores independen-
temente da idade dos envolvidos. 

(E) A qualificadora do feminicídio é de caráter objetivo 
e, por isso, pode-se aceitar a sua existência conco-
mitante com as circunstâncias legais do privilégio. 

 

45. Considere as afirmações abaixo, sobre extinção da 
punibilidade. 

 
I - É taxativo o rol das causas de extinção da punibili-

dade previsto no artigo 107 do Código Penal. 

II - No caso de crimes conexos, a extinção da punibili-
dade de um deles não impede, quanto aos outros, 
a agravação da pena resultante da conexão, 
conforme dispõe o Código Penal. 

III - Agente, reincidente, com 20 anos à data do fato 
criminoso ocorrido em 14 de março de 2007, foi 
denunciado como incurso nas penas do artigo 157, 
caput, do Código Penal. A denúncia foi recebida em 
10 de dezembro de 2007 e até 14 de dezembro de 
2015 não havia sido prolatada a sentença. Diante 
disso, pode-se afirmar que ocorreu a prescrição da 
pretensão punitiva, considerada a pena abstrata-
mente cominada à infração.   

 
Quais estão corretas? 

 
(A) Apenas I. 
(B) Apenas II. 
(C) Apenas III. 
(D) Apenas II e III. 
(E) I, II e III. 

 
 
 
 

46. Sobre interpretação e aplicação da lei penal, consi-
dere as afirmações abaixo. 

 
I - Em nome do princípio da retroatividade da lei penal 

mais benéfica, a abolitio criminis e a lex mitior 
alcançam todos os fatos delitivos anteriores à sua 
entrada em vigor, inclusive aqueles previstos em 
legislação penal temporária ou excepcional. 

II - A lei penal brasileira é aplicável aos crimes cometidos 
a bordo de embarcações e aeronaves estrangeiras 
de propriedade privada que estejam localizadas no 
mar territorial ou sobrevoando o espaço aéreo 
brasileiro, sendo também consideradas como 
extensão do território nacional as embarcações e 
aeronaves brasileiras, mercantes ou de proprie-
dade privada, localizadas em mar territorial ou 
no espaço aéreo de outro país, desde que estejam 
a serviço do governo brasileiro. 

III - Segundo dispõe o princípio da consunção, quando 
a concretização da prática de um crime depende 
direta e necessariamente da prática de uma 
conduta delitiva antecedente, o juiz, no momento 
da sentença, deve afastar o reconhecimento do 
concurso de infrações, aplicando ao réu apenas a 
pena do crime mais grave. 

 
Quais estão corretas? 

 
(A) Apenas I. 
(B) Apenas II. 
(C) Apenas III. 
(D) Apenas I e II. 
(E) Apenas II e III. 
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47. Sobre a aplicação dos elementos da teoria geral do 
delito, assinale a alternativa correta. 

 
(A) Adamastor, tomado por ciúmes e agindo com animus 

necandi, desferiu três disparos de arma de fogo 
calibre .38 contra Bento, que atualmente namora 
sua ex-companheira Catarina. O primeiro tiro atingiu 
a região lateral esquerda do pescoço da vítima, 
enquanto os demais se alojaram na região inferior 
de sua perna esquerda, próximo ao joelho. Logo 
após os disparos, contudo, o próprio autor, assus-
tado com o desfecho de sua ação, contatou o 
SAMU e o Hospital de Pronto Socorro, a fim de que a 
vítima fosse socorrida e recebesse atendimento 
médico de urgência, o que efetivamente veio a 
ocorrer em face do pronto atendimento de uma 
ambulância. Em que pese não ter corrido risco de 
vida, Bento recebeu alta médica após permanecer 
internado durante 45 dias. Pelo exposto, é correto 
tipificar a conduta de Adamastor como um crime 
de lesão corporal grave. 

(B) O erro quanto à pessoa e o erro na execução do 
crime fazem com que o agente responda pelos 
resultados típicos alcançados, não sendo levadas 
em consideração as condições e características das 
vítimas que efetivamente pretendia atingir. 

(C) A legítima defesa putativa própria caracteriza-se 
por uma intepretação equivocada do agente em 
relação às circunstâncias reais de uma determi-
nada situação fática, fazendo-o acreditar que está 
sofrendo (ou na iminência de sofrer) uma agressão 
injusta, e seu reconhecimento tem como conse-
quência legal o afastamento da ilicitude da conduta, 
ainda que tal equívoco interpretativo decorra de 
culpa do próprio agente. 

(D) Quando reconhecido que a conduta delitiva decorre 
de coação irresistível ou do cumprimento de ordem 
de superior hierárquico não manifestamente ilegal, 
o agente que a praticou terá sua pena diminuída 
de um sexto a um terço. 

(E) Reconhecida a intenção do coautor de participar de 
crime menos grave, o juiz deverá aplicar-lhe a 
pena em relação ao mesmo crime dos demais 
acusados, diminuindo-a, todavia, de um sexto até 
a metade. 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

48. Sobre as penas e medidas de segurança, considere as 
afirmações abaixo. 

 
I - Segundo a orientação jurisprudencial dominante 

no Superior Tribunal de Justiça, processos criminais 
em andamento não poderão ser valorados como 
prova de antecedentes criminais, salvo na hipótese 
de já terem sido objeto de sentença condenatória 
sobre a qual se aguarda o julgamento de recursos 
defensivos. 

II - Segundo a orientação jurisprudencial dominante 
no Superior Tribunal de Justiça, quando da aplicação 
do método trifásico da pena, o juiz poderá aplicá-la 
abaixo do mínimo legal apenas no momento de 
fixação da pena definitiva, não sendo possível 
diminuí-la em momento anterior, ainda que reco-
nhecida alguma circunstância atenuante. 

III - Segundo a orientação jurisprudencial dominante 
no Superior Tribunal de Justiça, o tempo de duração 
da medida de segurança não poderá ser superior 
ao tempo máximo de pena abstratamente comi-
nado ao crime praticado pelo agente. 

 
Quais estão corretas? 

 
(A) Apenas I. 
(B) Apenas II. 
(C) Apenas III. 
(D) Apenas II e III. 
(E) I, II e III. 
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49. Sobre os crimes previstos na Parte Especial do Código 
Penal, assinale a alternativa correta. 

 
(A) Segundo a jurisprudência dominante no Superior 

Tribunal de Justiça, é inadmissível o reconheci-
mento de um crime de homicídio doloso qualificado 
privilegiado. 

(B) A diretora de uma tradicional escola infantil rejeita o 
pedido de matrícula de duas crianças negras, sob 
a justificativa de que, ali, “são recebidos os filhos 
dos mais importantes empresários da região, e 
pessoas de cor não são bem-vindas”. Nesta hipó-
tese, verifica-se a prática do crime de injúria racial 
previsto no parágrafo 3º do artigo 140 do Código 
Penal. 

(C) Um cirurgião-dentista ministra uma substância 
sonífera a uma de suas pacientes, à época com 28 
anos de idade, alegando que se trata de uma 
anestesia necessária a um procedimento complexo e 
demorado. Estando a paciente adormecida, o médico 
abusa dela sexualmente. Neste caso, verifica-se a 
ocorrência do crime de estupro de vulnerável 
previsto no artigo 217-A do Código Penal, cuja 
ação penal será, conforme recente entendimento 
jurisprudencial do Superior Tribunal de Justiça, 
movida pelo Ministério Público apenas na hipó-
tese de haver manifestação de vontade da vítima 
consubstanciada em representação criminal. 

(D) O emprego de arma de brinquedo justifica a 
aplicação da causa majorante de pena inscrita no 
inciso I do parágrafo 2º do artigo 157 do Código 
Penal, na medida em que a vítima não detém 
condições de saber sobre a ausência de potencial 
lesivo do objeto. 

(E) O crime de corrupção ativa previsto no artigo 333 
do Código Penal é de natureza formal, e ocorre 
sempre que um particular oferece ou promete 
alguma vantagem indevida a funcionário público 
para que este pratique, omita ou retarde ato de 
ofício; por sua vez, o crime de corrupção passiva 
previsto no artigo 317 do Código Penal é de natu-
reza material e apenas se verifica quando um 
funcionário público aceita pagamento ou promessa 
de vantagem em razão de seu ofício. 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

50. Em se tratando dos crimes previstos na legislação 
extravagante, assinale a alternativa correta. 

 
(A) No crime de sonegação fiscal, o parcelamento 

administrativo do débito tributário é causa de 
extinção da pretensão punitiva, desde que seja 
realizado em momento anterior ao oferecimento da 
denúncia. 

(B) Segundo a legislação atualmente em vigor, o 
motorista que causa um acidente automobilístico 
com vítima fatal exclusivamente em decorrência de 
estar dirigindo sob a influência de bebidas alcoólicas 
comete o crime de homicídio culposo na direção de 
veículo automotor. 

(C) Segundo a legislação atualmente em vigor, o 
emprego do proveito econômico do crime de 
associação para o tráfico de drogas não caracteriza 
a prática de lavagem de dinheiro, haja vista que o 
referido tipo penal não integra o dispositivo legal 
que estabelece o rol de crimes antecedentes para 
a configuração da lavagem. 

(D) Segundo a atual jurisprudência do Supremo Tribunal 
Federal, as pessoas jurídicas de direito privado 
somente poderão responder pela prática de crimes 
ambientais quando preenchido o requisito da dupla 
imputação, ou seja, quando também identificadas 
e denunciadas as pessoas físicas responsáveis pela 
tomada de decisão e efetiva realização da conduta 
delitiva. 

(E) Segundo a atual jurisprudência do Supremo Tribunal 
Federal, o crime de tráfico de drogas não admite a 
aplicação da substituição da pena privativa de 
liberdade por penas restritivas de direitos, devendo 
a sanção imposta, independentemente do tempo 
de reclusão fixado na sentença, ser cumprida em 
regime inicial fechado, tendo em vista a hediondez 
do crime. 
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51. "M" foi presa em flagrante por suposta prática do crime 
previsto no artigo 33, caput, da Lei nº 11.343/06 
(tráfico de drogas), tendo em vista trazer consigo, 
expor à venda e guardar, para fins de comercialização, 
12 (doze) tubos plásticos com cocaína em pó e 8 
(oito) porções de maconha. Por vislumbrar presentes 
os requisitos necessários, o Juízo de primeiro grau 
converteu a prisão em flagrante em preventiva. 
Irresignada, a defesa impetrou habeas corpus perante 
o Tribunal competente, aduzindo, em síntese, a neces-
sidade de concessão da prisão domiciliar, para que "M" 
possa amamentar seu bebê, que tem apenas 2 (dois) 
meses de vida.  
Considerando essa situação hipotética, assinale a alter-
nativa correta. 

 
(A) A Lei nº 8.072/1990 veda a concessão de liberdade 

provisória em crimes hediondos, sendo inadmissível, 
portanto, a concessão da ordem de habeas corpus. 

(B) Cuidando-se o tráfico de drogas de crime grave, 
tanto que equiparado a hediondo, é vedada a subs-
tituição da prisão preventiva por prisão domiciliar, 
e, portanto, a ordem de habeas corpus deverá 
ser denegada. 

(C) O texto constitucional assegura às presidiárias 
condições para que possam permanecer com seus 
filhos durante o período da amamentação, sendo 
silente em relação às presas provisórias. Diante da 
ausência de previsão legal para concessão da 
prisão domiciliar e considerando a gravidade do 
delito, a ordem de habeas corpus deverá ser 
denegada. 

(D) A concessão da prisão domiciliar encontra amparo 
legal na proteção à maternidade e à infância, 
como também na dignidade da pessoa humana, 
porquanto prioriza-se o bem-estar do menor, princi-
palmente, por estar em fase de amamentação, 
crucial a seu desenvolvimento. Assim, a ordem de 
habeas corpus poderá ser concedida para que a 
prisão preventiva seja substituída pela prisão 
domiciliar, mediante a comprovação dos requisitos 
estabelecidos no Código de Processo Penal. 

(E) A ordem de habeas corpus deverá ser denegada, 
pois a legislação somente autoriza a concessão de 
prisão domiciliar no curso da execução da pena, 
quando a condenada submetida ao regime aberto 
for gestante ou tiver filho menor ou deficiente físico 
ou mental. 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

52. Com relação às provas no Processo Penal brasileiro, 
assinale a alternativa correta. 

 
(A) No caso de oitiva de testemunhas por carta preca-

tória, segundo o entendimento do Superior Tribunal 
de Justiça, torna-se desnecessária a intimação da 
defesa com relação a data da audiência no juízo 
deprecado, se houve a sua intimação da expedição 
da precatória. 

(B) Na fase policial, o princípio nemo tenetur se detegere 
pode ser relativizado em função do dever-poder do 
Estado de exercer a investigação preliminar e 
diante da ausência de nulidades no inquérito policial. 

(C) A ação controlada, nos termos da Lei nº 
12.850/2013, consiste em retardar a intervenção 
policial ou administrativa relativa à ação praticada 
por organização criminosa ou a ela vinculada, 
independentemente de prévia comunicação ao juiz, 
desde que mantida sob observação e acompanha-
mento para que a medida legal se concretize no 
momento mais eficaz à formação de provas e 
obtenção de informações. 

(D) Em se tratando de instrução criminal de procedi-
mento comum ordinário no qual quatro acusados 
respondem, igualmente, por quatro crimes em 
concurso material, tendo constituído um único 
advogado, a defesa poderá arrolar até oito teste-
munhas para cada acusado, não se computando, 
nesse número, os informantes e as testemunhas 
referidas. 

(E) Consoante entendimento do Supremo Tribunal 
Federal, é possível submeter, coercitivamente, o 
indiciado a exame grafotécnico e à perícia para 
extração de DNA com base no princípio da propor-
cionalidade e razoabilidade, desde que se esteja 
apurando a prática de crime hediondo ou, ainda, 
praticado com violência ou grave ameaça à pessoa. 
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53. No que concerne aos procedimentos penais, assinale a 
alternativa correta. 

 
(A) É incabível a suspensão condicional do processo 

quando houver desclassificação do crime ou proce-
dência parcial da pretensão punitiva, antes ou no 
momento da prolação da sentença, uma vez que o 
objetivo desse instituto é evitar a instrução do feito 
e o desperdício da atividade judicante. 

(B) Há violação ao princípio da identidade física do juiz, 
segundo o Superior Tribunal de Justiça, na hipó-
tese de juiz substituto tomar os depoimentos das 
testemunhas de acusação e, posteriormente, ser 
sucedido pelo juiz titular que toma os depoimentos 
das testemunhas de defesa, interroga o réu e profere 
sentença, condenando-o. 

(C) Na instrução preliminar do procedimento do júri, 
caso a resposta não seja apresentada no prazo 
legal por defensor constituído, o juiz considerará 
preclusa a oportunidade e designará audiência, 
nomeando defensor para acompanhá-la. 

(D) Em procedimento previsto na Lei dos Juizados 
Especiais (Lei nº 9.099/1995), após infrutíferas as 
propostas de conciliação e de transação penal, 
aberta a audiência de instrução e julgamento, o 
primeiro ato processual será o recebimento ou não, 
pelo juiz, da denúncia ou queixa. 

(E) Nos procedimentos comum e sumário, no caso de 
citação por edital, o prazo para o acusado responder 
à acusação começará a fluir a partir do compareci-
mento pessoal do acusado ou do defensor consti-
tuído. 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

54. Acerca dos defeitos processuais, do sistema recursal 
criminal e dos remédios impugnativos autônomos, 
assinale a alternativa INCORRETA. 

 
(A) Segundo a jurisprudência do Supremo Tribunal 

Federal, o magistrado está autorizado a atribuir ao 
fato delituoso, ao sentenciar, uma qualificação 
jurídica diversa daquela contida na incoação, sem 
ofensa à defesa, sempre que a nova capitulação 
encontre apoio em circunstâncias elementares que 
estejam contidas, de modo explícito ou implícito, 
na denúncia ou queixa. 

(B) Na fase preliminar do processo penal, o contraditório, 
na forma de poder participar, requerer, ser ouvido 
e informado, é inafastável, embora o cerceamento 
do contraditório no inquérito não produza os mesmos 
efeitos dos verificados na fase judicial. Inafastável, 
também, é o direito ao acesso, pelo defensor do 
investigado, aos elementos de investigação docu-
mentados, salvo o sigilo constitucional e legal. Sua 
obstacularização poderá ser remediada por meio 
de reclamação ao Supremo Tribunal Federal ou por 
mandado de segurança. 

(C) A renúncia do réu ao direito de apelação, manifes-
tada ainda que sem a assistência de seu defensor, 
é causa de inadmissibilidade do recurso de apelação 
interposto, porque o direito constitucional de liber-
dade e de acesso ao duplo grau de jurisdição é 
pessoal e indelegável. 

(D) Quando a Câmara do Tribunal de Justiça decide 
aumentar a pena do acusado para evitar a impuni-
dade e a injustiça da sentença, mesmo diante da 
ausência de recurso da acusação, estar-se-á diante 
de nulidade absoluta, em face do princípio de ne 
reformatio in pejus. 

(E) É obrigatória a defesa técnica em todo o processo 
penal, tendo o Supremo Tribunal Federal enten-
dido ser nulo o julgamento da apelação se, após a 
manifestação nos autos da renúncia do único 
defensor, o réu não tenha sido previamente inti-
mado para constituir outro. 
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55. Sobre os princípios do processo penal, assinale a alter-
nativa correta. 

 
(A) A lei processual penal mais nova aplica-se retroati-

vamente, determinando a necessidade de repetição 
de todos os atos instrutórios já realizados sob a 
vigência da legislação revogada. 

(B) As provas obtidas ilicitamente, segundo a atual 
jurisprudência dominante no Supremo Tribunal 
Federal, poderão ser valoradas em prejuízo do 
acusado quando da prolação da sentença, haja 
vista a supremacia do interesse público em face 
dos direitos e garantias fundamentais. 

(C) O princípio do duplo grau de jurisdição estabelece 
a obrigatoriedade de que todas as decisões de 
mérito sejam submetidas à apreciação de corte de 
hierarquia imediatamente superior, devendo o juiz, 
de ofício, remeter os autos do processo à segunda 
instância ainda que as partes não interponham 
qualquer recurso contra a decisão proferida. 

(D) O princípio da obrigatoriedade da ação penal pública 
incondicionada estabelece que ao Ministério 
Público é vedado qualquer juízo discricionário 
quanto à pertinência ou conveniência da iniciativa 
penal, sendo, todavia, o instituto da delação 
premiada uma hipótese de exceção ao referido 
princípio no ordenamento jurídico brasileiro. 

(E) A interposição de um recurso incabível em lugar 
daquele legalmente previsto para impugnar determi-
nada decisão, ainda que protocolizado tempestiva-
mente, segundo a atual jurisprudência domi-
nante do Superior Tribunal de Justiça, tem como 
consequência prática o não conhecimento da 
irresignação da parte em decorrência do princípio 
da unirrecorribilidade. 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

56. Sobre prisão, medidas cautelares e liberdade provisória, 
assinale a alternativa correta. 

 
(A) Somente se admite a decretação de prisão preven-

tiva nos crimes dolosos cuja pena mínima for igual 
ou superior a 4 (quatro) anos, desde que presentes 
prova da materialidade delitiva e indícios suficientes 
de autoria. 

(B) A autoridade policial somente poderá se manifestar 
sobre a decretação de fiança nos crimes cuja pena 
máxima for igual ou inferior a 2 (dois) anos. Nos 
demais casos, a competência para sua concessão 
será exclusiva do juiz. 

(C) Segundo a jurisprudência dominante no Superior 
Tribunal de Justiça, as medidas cautelares dispostas 
no artigo 319 do Código de Processo Penal não 
podem ser aplicadas de forma cumulativa. 

(D) Em caso de descumprimento das medidas cautela-
res impostas, o juiz deverá decretar imediatamente 
a prisão preventiva do investigado/acusado. 

(E) De acordo com o Código de Processo Penal, no 
curso do inquérito policial, o juiz não poderá 
decretar a prisão preventiva do investigado de 
ofício, sendo necessário, para tanto, requerimento 
do Ministério Público, do querelante ou de seu 
assistente, ou, ainda, representação da autori-
dade policial. 

 

57. Sobre a sentença em matéria criminal, considere as 
afirmações abaixo. 

 
I - A sentença penal absolutória implica, obrigatoria-

mente, a concessão da liberdade do réu que tenha 
respondido ao processo enquanto se encontrava 
preso preventivamente, bem como na cessação 
das medidas cautelares diversas eventualmente 
aplicadas. 

II - Ainda que tenham sido identificados no curso do 
processo os prejuízos sofridos pela vítima da infração 
penal, a sentença condenatória não poderá fixar 
valores a título de reparação do dano, pois essa 
atribuição é de competência exclusiva da juris-
dição cível no âmbito da ação ex delicto. 

III - Em caso de sentença condenatória, o juiz poderá 
decidir sobre a imposição de prisão preventiva ou 
medidas cautelares diversas ao réu que tenha 
respondido ao processo em liberdade, não sendo 
necessário, todavia, que apresente fundamentos 
para a manutenção das medidas anteriormente 
decretadas. 

 
Quais estão corretas? 

 
(A) Apenas I. 
(B) Apenas II. 
(C) Apenas III. 
(D) Apenas I e II. 
(E) Apenas II e III. 
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58. Sobre recursos em matéria criminal, considere as 
afirmações abaixo. 

 
I - A interposição de Recurso em Sentido Estrito em 

face de decisão de pronúncia por apenas um réu 
aproveitará aos demais acusados, ainda que não 
tenham recorrido, sendo obrigatória a suspensão 
do feito em primeira instância até o julgamento 
pelo Tribunal de Justiça. 

II - Da decisão que indefere o pedido de restituição de 
bens apreendidos no curso de inquérito policial, 
caberá a interposição de Recurso de Apelação. 

III - Da decisão que nega seguimento aos recursos 
Especial e Extraordinário, caberá a interposição de 
Agravo de Instrumento, no prazo de 10 dias. 

 
Quais estão corretas? 

 
(A) Apenas I. 
(B) Apenas II. 
(C) Apenas III. 
(D) Apenas I e II. 
(E) Apenas II e III. 

 

Instrução: As questões 59 a 68 referem-se à Constituição 
da República Federativa do Brasil de 1988. 

 

59. Levando em consideração as normas estabelecidas no 
Título III, sobre a organização político-administrativa 
do Estado, assinale a alternativa correta. 

 
(A) A União é competente para legislar privativamente 

sobre populações indígenas, porém os Estados 
podem legislar sobre questões específicas dessa 
matéria quando autorizados por Lei complementar. 

(B) O mar territorial, os terrenos de marinha e seus 
acrescidos, bem como as ilhas fluviais e lacustres, 
as praias marítimas e as ilhas oceânicas pertencem 
exclusivamente à União. 

(C) A determinação de que os Estados se organizem 
e sejam regidos pelas Constituições e leis que 
adotarem caracteriza esses entes federativos como 
autônomos e detentores de poder constituinte 
originário. 

(D) A subdivisão de Estados para se anexarem a 
outros ou para formarem novos Estados depende 
de aprovação da população diretamente interes-
sada, mediante referendo, e do Congresso Nacional, 
por meio de lei. 

(E) A criação de Territórios Federais, sua transformação 
em Estado ou sua reintegração ao Estado de origem 
serão reguladas por lei ordinária de iniciativa 
privativa do Presidente da República. 

 
 
 
 
 
 

60. Tendo em vista o Ato das Disposições Constitucionais 
Transitórias, considere as seguintes afirmações. 

 
I - O artigo 96 convalidou os atos de criação, fusão, 

incorporação e desmembramento de Municípios, 
cuja lei tenha sido publicada até 31 de dezembro 
de 2006, atendidos os requisitos estabelecidos na 
legislação do respectivo Estado à época de sua 
criação. 

II - O artigo 2º estabeleceu a realização de um plebiscito, 
no dia 07 de setembro de 1993, para o eleitorado 
definir a forma, o sistema e o regime de governo 
que vigoram no País. 

III - O artigo 8º concedeu anistia aos que, no período 
de 18 de setembro de 1946 até a data da promul-
gação da Constituição de 1988, foram atingidos, 
em decorrência de motivação exclusivamente 
política, por atos de exceção, institucionais ou 
complementares. 

 
Quais estão corretas? 

 
(A) Apenas I. 
(B) Apenas II. 
(C) Apenas III. 
(D) Apenas I e III. 
(E) I, II e III. 
 

61. Assinale a alternativa que contém norma do texto consti-
tucional que NÃO foi inserida ou alterada pela Emenda 
Constitucional nº 45, de 30 de dezembro de 2004. 

 
(A) Obrigatoriedade de previsão, no Estatuto da Magis-

tratura, de que o juiz titular resida na respectiva 
comarca, salvo autorização do tribunal.  

(B) Vedação aos juízes de receber, a qualquer título ou 
pretexto, custas ou participações em processos. 

(C) Garantia, no âmbito judicial e administrativo, da 
razoável duração do processo e dos meios que 
garantam a celeridade de sua tramitação.  

(D) Competência do Superior Tribunal de Justiça para 
processar e julgar originariamente a homologação 
de sentenças estrangeiras e a concessão de 
exequatur às cartas rogatórias.  

(E) Atribuição de efeito vinculante às decisões definitivas 
de mérito proferidas pelo Supremo Tribunal Federal 
nas ações declaratórias de constitucionalidade.  
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62. Tendo em vista o artigo 71, é correto afirmar que, dentre 
as competências do Tribunal de Contas da União, está  

 
(A) aplicar aos responsáveis, em caso de ilegalidade 

de despesa, as sanções previstas em lei, que 
estabelece, entre outras cominações, multa 
equivalente ao dano causado ao particular. 

(B) apreciar as contas prestadas anualmente pelo 
Presidente da República, mediante parecer prévio, 
que deverá ser elaborado em noventa dias a contar 
do recebimento das mesmas. 

(C) sustar a execução do contrato impugnado, se não 
atendido o prazo já concedido por este órgão de 
controle para a tomada de providências para sanar 
uma ilegalidade, independentemente de manifes-
tação do Congresso Nacional. 

(D) fiscalizar a aplicação de quaisquer recursos 
repassados pela União a Estados ou Municípios, 
mediante convênio, acordo, ajuste ou outros 
instrumentos congêneres. 

(E) apreciar, para fins de registro, a legalidade dos 
atos de admissão de pessoal na administração 
direta, incluídas as nomeações para cargo em 
comissão, excetuadas as fundações instituídas pelo 
Poder Público.  

 

63. De acordo com o artigo 14, referente aos direitos 
políticos, assinale a alternativa correta. 

 
(A) O alistamento eleitoral é facultativo para os maiores 

de 60 (sessenta) anos.  
(B) Os analfabetos são inalistáveis. 

(C) Os menores de 18 (dezoito) anos são inelegíveis. 

(D) O militar com menos de (10) dez anos de serviço é 
inalistável. 

(E) Os casos de inelegibilidade estão exaustivamente 
previstos na Constituição. 

 

64. Com base na previsão do artigo 22, assinale a alterna-
tiva que contém competência legislativa privativa da 
União. 

 
(A) Instituir sistema nacional de gerenciamento de 

recursos hídricos. 
(B) Definir diretrizes e bases da educação nacional. 

(C) Estabelecer e implantar política de educação para 
a segurança do trânsito. 

(D) Elaborar diretrizes para o desenvolvimento urbano.  

(E) Determinar princípios e diretrizes para o sistema 
nacional de viação. 

 
 
 
 
 
 
 

65. Em consonância com a previsão constitucional sobre 
intervenção, assinale a alternativa INCORRETA. 

 
(A) A intervenção federal é uma das limitações circuns-

tanciais impostas à atividade do poder constituinte 
derivado previstas no artigo 60. 

(B) A decretação da intervenção para garantir o livre 
exercício de qualquer dos Poderes nos entes fede-
rativos dependerá de solicitação do Legislativo ou 
do Executivo coacto ou impedido, ou de requisição 
do Supremo Tribunal Federal, se a coação for 
contra o Judiciário. 

(C) O decreto de intervenção será submetido, em 
regra, à apreciação do Senado Federal ou da 
Assembleia Legislativa do Estado no prazo de vinte 
e quatro horas. 

(D) A intervenção federal será decretada pelo Presi-
dente da República, tendo como pressuposto, no 
caso de violação do sistema representativo, decisão 
do Supremo Tribunal Federal que declare a incons-
titucionalidade do ato a esse ofensivo.  

(E) A decretação da intervenção dependerá, no caso de 
desobediência à ordem ou à decisão judiciária, de 
requisição do Supremo Tribunal Federal, do Superior 
Tribunal de Justiça ou do Tribunal Superior Eleitoral. 

 

66. Considere as seguintes afirmações referentes à saúde, 
tendo em vista as normas previstas no Título VIII, Da 
Seguridade Social. 

 
I - Compete ao Sistema Único de Saúde fiscalizar e 

inspecionar alimentos, compreendido o controle de 
seu teor nutricional, bem como bebidas e águas 
para consumo humano. 

II - É vedada a participação direta ou indireta de 
empresas ou capitais estrangeiros na assistência à 
saúde no País, salvo nos casos previstos em lei. 

III - São de relevância pública as ações e serviços de 
saúde, cabendo ao Poder Público dispor, nos termos 
da lei, sobre sua regulamentação, fiscalização e 
controle, devendo sua execução ser feita direta-
mente ou através de terceiros e, também, por pessoa 
física ou jurídica de direito privado. 

IV - Compete ao Sistema Único de Saúde, nos termos 
da lei, colaborar na proteção do meio ambiente, 
nele compreendido o do trabalho. 

 
Quais estão corretas?  

 
(A) Apenas I e II. 
(B) Apenas I e III. 
(C) Apenas I e IV. 
(D) Apenas II e III. 
(E) I, II, III e IV.  
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67. Assinale a alternativa correta sobre as Ações Constitu-
cionais.  

 
(A) Compete aos Tribunais Regionais Federais processar 

e julgar originariamente os habeas data contra ato 
do próprio Tribunal. 

(B) São gratuitas as ações de habeas corpus, habeas 
data e mandado de segurança, na forma da lei. 

(C) Compete ao Supremo Tribunal Federal julgar, em 
recurso ordinário, o mandado de segurança decidido 
em única ou última instância pelos Tribunais Supe-
riores. 

(D) Cabe recurso ao Supremo Tribunal Federal das 
decisões denegatórias de habeas data proferidas 
pelo Tribunal Superior Eleitoral. 

(E) Compete ao Supremo Tribunal Federal processar 
e julgar originariamente mandado de segurança 
contra ato de Ministro de Estado.  

 

68. Assinale a alternativa correta sobre os Conselhos Nacio-
nais de Justiça e do Ministério Público, de acordo com 
as previsões dos artigos 103-B e 130-A. 

 
(A) Os Conselhos possuem, cada um, 16 (dezesseis) 

membros em sua composição. 
(B) O Conselho Nacional do Ministério Público é 

composto por três juízes indicados pelo Supremo 
Tribunal Federal.  

(C) O Conselho Nacional de Justiça é composto por 
dois integrantes do Ministério Público, sendo um da 
União e outro dos Estados, ambos indicados pelo 
Procurador-Geral da República. 

(D) O Conselho Nacional do Ministério Público escolhe 
um Corregedor nacional, dentre os membros do 
Ministério Público que o integram, sendo permitida 
uma recondução. 

(E) Os Conselhos têm competência para desconstituir 
atos administrativos ilegais praticados pelos órgãos 
das instituições a que pertencem, sem prejuízo da 
competência dos Tribunais de Contas.  

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

69. Tendo em vista as condutas vedadas do artigo 73 da 
Lei nº 9.504/1997, assinale a alternativa correta. 

 
(A) No ano em que se realizar eleição, é proibido aos 

agentes públicos das esferas administrativas cujos 
cargos estejam em disputa na eleição fazer pronun-
ciamento em cadeia de rádio e televisão, fora do 
horário eleitoral gratuito. 

(B) No primeiro semestre do ano de eleição, é proibido 
remover, transferir ou exonerar servidor público, 
na circunscrição do pleito. 

(C) No ano em que se realizar eleição, é proibida toda 
e qualquer distribuição gratuita de bens, valores ou 
benefícios por parte da Administração Pública. 

(D) No primeiro semestre do ano de eleição, é proibido 
realizar transferência voluntária de recursos da 
União aos Estados e Municípios, e dos Estados aos 
Municípios. 

(E) No primeiro semestre do ano de eleição, é proibido 
realizar despesas com publicidade dos órgãos públi-
cos que excedam a média dos gastos do primeiro 
semestre dos três últimos anos que antecedem o 
pleito. 

 

70. Conforme a Lei Complementar nº 64/1990, com 
as alterações introduzidas pela Lei Complementar 
nº 135/2010 (Lei da Ficha Limpa), é considerado 
inelegível o candidato que 

 
(A) for condenado, com decisão proferida por órgão 

judicial colegiado, pelo crime de peculato na 
modalidade culposa. 

(B) for condenado à suspensão dos direitos políticos, 
com decisão por órgão judicial colegiado, pela prática 
de improbidade administrativa dolosa, mesmo que 
não haja enriquecimento ilícito ou lesão ao erário. 

(C) tiver suas contas relativas ao exercício de cargos 
ou funções públicas rejeitadas, com decisão profe-
rida por órgão colegiado de Tribunal de Contas, por 
irregularidade sanável que configure ato culposo 
de improbidade administrativa. 

(D) for condenado, com decisão proferida por órgão 
judicial colegiado, em razão de ter desfeito ou 
simulado desfazer vínculo conjugal ou de união 
estável para evitar caracterização de inelegibilidade. 

(E) for condenado, com decisão proferida por órgão 
judicial colegiado, em razão da prática de crime 
eleitoral a que a lei comine exclusivamente pena 
de multa.  
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71. A respeito da disciplina da sociedade limitada no 
Código Civil, assinale a alternativa correta. 

 
(A) A sociedade limitada rege-se, nas omissões do 

regime próprio, pelas normas da sociedade em 
comum. 

(B) A contribuição que consista em prestação de serviços 
é permitida pela disciplina da sociedade limitada. 

(C) Todos os sócios respondem solidariamente pela 
exata estimação de bens conferidos ao capital 
social até o prazo de dois anos da data do registro 
da sociedade. 

(D) A sociedade limitada é administrada por uma ou 
mais pessoas obrigatoriamente designadas no 
contrato social. 

(E) A administração atribuída no contrato a todos os 
sócios não se estende de pleno direito aos que 
posteriormente adquiram essa qualidade. 

 

72. Assinale a alternativa correta sobre estabelecimento 
empresarial no Código Civil. 

 
(A) O pagamento ou o consentimento de todos os 

credores é imprescindível para validade e eficácia 
da alienação do estabelecimento. 

(B) O adquirente do estabelecimento não responde 
pelo pagamento dos débitos anteriores à transfe-
rência, desde que regularmente contabilizados. 

(C) O alienante do estabelecimento, não havendo 
autorização expressa, não pode fazer concorrência 
ao adquirente nos cinco anos subsequentes à 
transferência. 

(D) O contrato que tenha por objeto a alienação do es-
tabelecimento só produz efeitos quanto a terceiros 
depois de averbado no Registro Civil das Pessoas 
Jurídicas. 

(E) A cessão dos créditos referentes ao estabeleci-
mento transferido produz efeito em relação aos 
respectivos devedores, independentemente de 
publicação da transferência e da boa-fé do devedor 
que pagar ao cedente. 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

73. Assinale a alternativa correta a respeito da disciplina 
dos Títulos de Crédito, prevista no Código Civil. 

 
(A) A omissão de qualquer requisito legal, que tire ao 

escrito a sua validade como título de crédito, 
acarreta a invalidade do negócio jurídico que lhe 
deu origem. 

(B) O pagamento de título de crédito pode ser garan-
tido por aval total ou parcial. 

(C) O portador do título à ordem com série regular e 
ininterrupta de endossos é considerado legítimo 
possuidor, exceto se o último for em branco. 

(D) O devedor pode opor ao endossatário de endosso-
mandato as exceções que tiver contra ele. 

(E) O endossante não responde pelo cumprimento da 
prestação constante do título, ressalvada cláusula 
expressa em contrário, constante do endosso. 

 

74. O prazo de vigência para o registro de marca, segundo 
disposto na Lei nº 9.279/96, é de 

 
(A) 5 (cinco) anos, improrrogável. 

(B) 5 (cinco) anos, prorrogável por 3 (três) períodos 
sucessivos de 5 (cinco) anos cada. 

(C) 10 (dez) anos, improrrogável. 
(D) 10 (dez) anos, prorrogável por períodos iguais e 

sucessivos. 
(E) 70 (setenta) anos, improrrogável. 

 

75. Sobre a disciplina jurídica da atividade empresarial no 
Brasil, assinale a alternativa correta. 

 
(A) A definição de empresa pelo Código Civil adota seu 

perfil subjetivo, como sujeito de direitos. 

(B) O exercício de atividade empresarial por sociedade 
não inscrita no registro de empresas implica a 
ineficácia dos negócios celebrados em relação à 
própria sociedade e a terceiros. 

(C) A participação de uma mesma pessoa como sócia 
em mais de uma Empresa individual de responsa-
bilidade limitada (Eireli) pode caracterizar a forma-
ção de grupo econômico. 

(D) Pessoa que desempenhe atividade rural e esteja 
matriculada no registro de empresa pode requerer 
recuperação judicial. 

(E) O tratamento diferenciado assegurado às microem-
presas e empresas de pequeno porte não as dispensa 
da publicação dos atos societários, ainda que de 
forma resumida. 
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76. A desconsideração da personalidade jurídica 
 

(A) é consequência necessária da ausência de arquiva-
mento dos atos constitutivos da sociedade limi-
tada. 

(B) é admitida também para a responsabilização da 
sociedade por dívidas pessoais dos sócios. 

(C) exige a prova do desvio de finalidade, mesmo 
quando se trate de relações de consumo. 

(D) abrange também os empresários individuais, 
considerando sua função de assegurar o direito dos 
credores. 

(E) nunca atinge o patrimônio de sócios que tenham 
se retirado da sociedade. 

 

77. Considere as afirmações abaixo. 
 

I - A rejeição do plano de recuperação judicial por 
uma das classes de credores impede sua aprovação 
pelo juiz, tornando obrigatória a decretação da 
falência. 

II - A função do administrador judicial na falência e na 
recuperação de empresa, que poderá ser exercida 
por pessoa jurídica, é indelegável, embora admi-
tida a contratação de auxiliares. 

III - Os créditos do titular de propriedade fiduciária, na 
falência, são considerados extraconcursais, tendo 
precedência em relação aos demais. 

 
Quais estão corretas? 

 
(A) Apenas I. 
(B) Apenas II. 
(C) Apenas III. 
(D) Apenas I e II. 
(E) Apenas I e III. 

 

78. Assinale a alternativa INCORRETA acerca de contratos 
empresariais. 

 
(A) A ausência da entrega prévia da circular de oferta 

de franquia dá origem à pretensão de anulação do 
contrato pelo franqueado. 

(B) A aplicação da teoria do adimplemento substancial, 
nos contratos de alienação fiduciária em garantia, 
assegura ao devedor a possibilidade de purgar a 
mora, evitando a retomada do bem pelo credor. 

(C) A estipulação da cláusula del credere, nos contratos 
de comissão, transfere o risco do inadimplemento 
dos negócios celebrados ao comissário. 

(D) O faturizador é obrigado a honrar o pagamento do 
título para o faturizado, no contrato de faturização 
(factoring), quando estipulada a cláusula pro soluto.  

(E) O contrato de arrendamento mercantil, celebrado 
sob a forma de leasing operacional, exige a parti-
cipação de instituição financeira. 

 

79. Considere as afirmações abaixo. 
 

I - A decretação de regime de administração especial 
temporária não afeta o curso regular das atividades 
da instituição financeira, ao contrário do que ocorre 
no caso de intervenção.  

II - Dentre os efeitos da falência em relação à pessoa 
do falido, estão restrições à disponibilidade de seus 
bens, bem como a sua liberdade de locomoção.  

III - Submetida a sociedade empresária à recuperação 
judicial, não se distinguem os efeitos a que estão 
submetidos os credores anteriores e posteriores ao 
pedido de recuperação. 

 
Quais estão corretas? 

 
(A) Apenas I. 
(B) Apenas II. 
(C) Apenas I e II. 
(D) Apenas I e III. 
(E) Apenas II e III. 

 

80. Sobre o ITCD, assinale a alternativa correta. 
 

(A) Havendo bens móveis e imóveis, o ITCD é devido 
ao Estado de residência do de cujus, apurando-se 
o imposto pela alíquota vigente por ocasião da data 
de avaliação dos bens. 

(B) Havendo bens móveis e imóveis, o ITCD é devido ao 
Estado da situação dos bens, apurando-se o imposto 
pela alíquota vigente por ocasião da abertura da 
sucessão. 

(C) Havendo apenas bens imóveis, o ITCD é devido ao 
Estado em que se localizam, apurando-se o imposto 
pela alíquota vigente por ocasião da avaliação dos 
bens. 

(D) Havendo apenas bens móveis, o ITCD é devido ao 
Estado em que o inventário será processado, 
apurando-se o imposto pela alíquota vigente por 
ocasião da abertura da sucessão. 

(E) Havendo bens móveis e imóveis, o ITCD é devido 
ao Estado em que o inventário será processado, 
apurando-se o imposto pela alíquota vigente por 
ocasião da avaliação dos bens. 
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81. Em 2013, F.S. adquiriu um imóvel em hasta pública. O 
imóvel está localizado no município X, em área definida 
como urbana pela legislação municipal. No local, há 
rede de abastecimento de água, iluminação pública e 
posto de saúde. Em 2015, em face de execução fiscal 
movida pelo município, F.S. foi citado para pagar o IPTU 
dos exercícios de 2010, 2011 e 2012. Neste caso, 
com relação à responsabilidade tributária, pode-se 
afirmar que F.S. 

 
(A) é responsável pelo imposto relativo aos exercícios 

de 2010, 2011 e 2012. 
(B) é responsável pelo imposto relativo aos exercícios 

de 2011 e 2012, encontrando-se prescrito o débito 
relativo ao ano de 2010. 

(C) é responsável pelo imposto relativo ao exercício 
de 2012, encontrando-se prescritos os débitos 
relativos aos anos de 2010 e 2011. 

(D) não é responsável pelo débito, em face de 
sub-rogação sobre o preço. 

(E) não é responsável pelo débito, em face de 
sub-rogação aos respectivos adquirentes. 

 

82. Com relação ao aproveitamento de créditos e à não 
cumulatividade aplicável ao ICMS, assinale a alterna-
tiva correta. 

 
(A) A isenção ou não incidência acarretam a anulação 

do crédito relativo às operações posteriores, salvo 
determinação em contrário da legislação. 

(B) A regra contida no art. 25, § 1º, da Lei Complemen-
tar nº 87/96, não é autoaplicável, facultando-se ao 
Estado, mediante lei, restringir o aproveitamento e 
a transferência dos saldos credores oriundos das 
operações disciplinadas no art. 3º, da LC. 

(C) A transferência do crédito acumulado em decorrência 
de operações de exportação deve obedecer às 
normas da Lei Complementar nº 87/96, sendo 
imprópria a criação de normas limitadoras, por 
meio de lei estadual. 

(D) O comerciante, ainda que demonstrada a boa-fé 
e a veracidade da aquisição, não pode aproveitar 
crédito de ICMS oriundo de mercadoria cuja nota 
fiscal seja posteriormente declarada inidônea.  

(E) O direito ao aproveitamento de créditos fiscais 
decorrentes de entrada de bens destinados ao 
ativo fixo, por força da natureza constitucional do 
princípio da “não cumulatividade”, não depende de 
autorização em lei específica.  

 
 
 
 
 
 
 
 
 

83. Com relação ao ISS, em vista da jurisprudência do TJRS 
e dos Tribunais Superiores, assinale a alternativa correta. 

 
(A) O ISS incide sobre a atividade de expedição de 

carteira nacional de habilitação pelos centros de 
formação de condutores, CFCs. 

(B) O ISS incide sobre a licença, mediante pagamento 
de royalties, para a multiplicação e a comercialização 
de sementes melhoradas geneticamente. 

(C) O preço das subempreitadas e dos materiais 
empregados na obra, na atividade de construção 
civil, não integra a base de cálculo do ISS. 

(D) Os serviços prestados sob a forma de trabalho 
pessoal do próprio contribuinte sujeitam-se ao ISS 
calculado mediante alíquota ad valorem. 

(E) A atividade notarial e de registro público sujeita-se 
ao regime de tributação prevista no artigo 9º, § 1º, 
do decreto-lei nº 406/68. 

 

84. No que se refere à suspensão da exigibilidade do 
crédito tributário, considere as afirmações abaixo. 

 
I - É possível a concessão de medida liminar em man-

dado de segurança preventivo nos casos em que 
não haja lançamento tributário e que se enquadrem 
no artigo 151 do Código Tributário Nacional. 

II - A moratória tributária e o parcelamento tributário 
têm previsões distintas no Código Tributário Nacional 
pelo fato de possuírem natureza jurídica e regime 
jurídico distintos. 

III - As hipóteses elencadas no artigo 151 do Código 
Tributário Nacional são exemplificativas, pois o 
sistema jurídico brasileiro é aberto para a resolução 
de conflitos. 

IV - O depósito como hipótese de suspensão da exigi-
bilidade do crédito tributário tem por finalidade 
garantir a demanda, razão pela qual não se 
restringe a dinheiro, alcançando qualquer bem cujo 
valor cumpra a sua finalidade. 

 
Quais estão corretas? 

 
(A) Apenas I. 
(B) Apenas II. 
(C) Apenas I e III. 
(D) Apenas II e IV. 
(E) Apenas I, III e IV. 
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85. No que se refere ao termo de inscrição da dívida ativa, 
considere os conjuntos de informações abaixo. 

 
I - Nome do devedor, número da carteira de identi-

dade, domicílio e número do cadastro da pessoa 
física. 

II - Nome do devedor, a quantia devida e a maneira de 
calcular os juros de mora acrescidos. 

III - Nome do devedor, número da carteira de identi-
dade, residência e número do cadastro da pessoa 
física. 

IV - A origem e natureza do crédito, a data em que a 
dívida ativa foi inscrita e número do cadastro de 
pessoa física. 

 
Quais possuem apenas itens obrigatórios ao termo de 
inscrição da dívida ativa? 

 
(A) Apenas I. 
(B) Apenas II. 
(C) Apenas I e III. 
(D) Apenas II e IV. 
(E) Apenas I, III e IV. 

 

86. No que diz respeito ao Código Tributário Nacional, 
assinale com V (verdadeiro) ou F (falso) as afirmações 
abaixo. 

 
(  ) Dois irmãos proprietários de um mesmo imóvel 

urbano desde 2010, recebido por doação dos pais 
em antecipação da legítima, havendo inadimple-
mento, não responderão solidariamente em relação 
ao crédito de IPTU cujo fato gerador ocorreu em 
2014. 

(  ) Um menor de 16 anos que tenha recebido por 
doação um imóvel urbano, escriturado e registrado 
onde necessário, possuirá capacidade tributária 
passiva em relação ao IPTU. 

(  ) Uma pessoa, na hipótese de ser solidariamente 
obrigada por expressa designação por lei, poderá 
alegar o benefício de ordem, desde que nomeie 
bens do devedor, sitos no mesmo município, livres 
e desembaraçados, quantos bastem para solver 
o débito. 

(  ) Uma pessoa que venda mercadorias como autô-
noma, sem possuir pessoa jurídica regularmente 
constituída, é dotada de capacidade tributária 
passiva. 

 
A sequência correta de preenchimento dos parênteses, 
de cima para baixo, é 

 
(A) V – F – V – V. 
(B) F – F – V – F. 
(C) V – V – F – V. 
(D) F – V – F – V. 
(E) V – V – V – F. 

 
 

87. No que se refere à ordem jurídico-tributária, considere 
as afirmações abaixo. 

 
I - A imunidade recíproca, ou seja, entre a União, os 

estados, o Distrito Federal e os municípios, não é 
extensiva às suas fundações, porquanto se trata de 
benefício exclusivo à administração pública direta. 

II - Em qualquer circunstância, haverá imunidade do 
imposto sobre a transmissão inter vivos de bens 
imóveis por natureza de bens incorporados ao 
patrimônio de pessoa jurídica em realização de 
capital, como meio de manutenção da igualdade 
tributária. 

III - As operações que destinem mercadorias para o 
exterior não são isentas de ICMS. 

IV - A União não pode instituir isenção heterônoma. 
 

Quais estão corretas? 
 

(A) Apenas I. 
(B) Apenas II. 
(C) Apenas I e II. 
(D) Apenas II e III. 
(E) Apenas III e IV. 
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88. Acerca dos princípios de Direito Ambiental, assinale a 
alternativa INCORRETA. 

 
(A) A incorporação do princípio da subsidiariedade, no 

ordenamento jurídico nacional, como princípio do 
Direito Ambiental, reforça o princípio do federalismo 
cooperativo ecológico. Nesses termos, o princípio 
da subsidiariedade traça diretrizes quanto à 
descentralização política do Estado em matéria 
ambiental.   

(B) No princípio 10 da Declaração do Rio (1992), da 
mesma forma que na Convenção de Aarhus (1998), 
identificam-se os três pilares que alicerçam o prin-
cípio da participação pública em matéria ambiental, 
ou seja, o acesso à informação, a participação 
pública na tomada de decisões e o acesso à justiça.  

(C) O princípio da solidariedade intergeracional 
está interligado ao princípio da sustentabilidade, 
considerando que a preocupação dos defensores 
do princípio da solidariedade intergeracional 
(intergenerational equity) é assegurar o aprovei-
tamento racional dos recursos ambientais, de forma 
que as gerações futuras também possam deles tirar 
proveito. 

(D) Entre o princípio da precaução e da prevenção, na 
realidade, existe diferença de grau e não tanto de 
espécie. O princípio da precaução passa a noção 
de maior certeza sobre os efeitos de determinada 
técnica e leva em consideração o potencial lesivo, 
determinando-se que sejam evitados os danos já 
conhecidos. Já com o princípio da prevenção, 
planeja-se regular o uso de técnicas sobre as quais 
não há uma certeza quanto aos efeitos, procu-
rando-se evitar os resultados danosos, com a 
lógica do in dubio pro natura ou in dubio pro 
ambiente.  

(E) O dever de incorporar critérios eficientes e eficazes 
de sustentabilidade às licitações e contratações 
públicas descende de imperativo constitucional 
(v.g. artigo 225 e artigo 170, inclusive como princípio 
geral da atividade econômica), no sentido de que 
as políticas públicas devem estar endereçadas 
para o princípio do desenvolvimento sustentável. 
Conjuntamente, no Brasil, há previsão infraconsti-
tucional (v.g. trazida pela Lei nº 12.349/2010); 
ademais, na Declaração do Rio de 1992 (princípio 8) 
foi semeada a noção de consumo sustentável, 
complementada na Conferência de Johanesburgo 
e implementada internacionalmente mediante o 
Processo de Marrakech.  

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

89. Quanto à Política Nacional do Meio Ambiente, assinale 
a alternativa correta. 

 
(A) Os instrumentos da Política Nacional do Meio 

Ambiente, originariamente previstos no artigo 9º 
da Lei nº 6.938/1981, são, entre outros: estabeleci-
mento de padrões de qualidade ambiental; zonea-
mento ambiental; avaliação de impactos ambientais; 
licenciamento e revisão de atividades efetiva ou 
potencialmente poluidoras; incentivos à produção e 
instalação de equipamentos e à criação ou absorção 
de tecnologia, voltados para a melhoria da qualidade 
ambiental; cadastro técnico federal de atividades e 
instrumentos de defesa ambiental; sistema nacional 
de informações sobre o meio ambiente.  

(B) O controle do cumprimento da Política Nacional do 
Meio Ambiente (estabelecida, com destaque, na 
Lei nº 6.938/1981) somente poderá ser realizado 
pelos órgãos e entidades da União, dos Estados, do 
Distrito Federal, dos Territórios e dos Municípios, e 
pelo Poder Público, que são responsáveis pela 
proteção e melhoria da qualidade ambiental e 
constituem o Sistema Nacional do Meio Ambiente; 
excepcionalmente, poderá ser realizado pelo 
Poder Judiciário, considerando-se o Princípio da 
Unidade da Jurisdição. Dessa forma, o controle da 
Política Nacional do Meio Ambiente não poderá ser 
realizado pelo Ministério Público, tampouco pelos 
Tribunais de Contas e Defensoria Pública.  

(C) A servidão ambiental poderá ser onerosa ou 
gratuita. As servidões serão temporárias, devendo 
respeitar o prazo mínimo de 15 anos; todavia, não 
poderão ser perpétuas, considerando o princípio da 
solidariedade intergeracional.  

(D) O Conselho Nacional do Meio Ambiente é autori-
zado a celebrar convênios com os Estados, os 
Municípios e o Distrito Federal para que desempe-
nhem atividades de fiscalização ambiental, podendo 
repassar-lhes parcela da receita obtida com a Taxa 
de Controle e Fiscalização Ambiental (TCFA).  

(E) Os responsáveis pela elaboração e pela aprovação 
do Estudo de Impacto Ambiental e respectivo 
Relatório de Impacto Ambiental são, respectiva-
mente, o Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e o 
Conselho Nacional do Meio Ambiente. 
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90. Quanto à proteção ambiental, assinale a alternativa 
correta. 

 
(A) De acordo com o regime de proteção da reserva 

legal, a inserção do imóvel rural em perímetro 
urbano definido mediante lei municipal desobriga o 
proprietário ou posseiro da manutenção da área de 
Reserva Legal, que só será extinta concomitante-
mente ao registro do parcelamento do solo para 
fins urbanos aprovado segundo a legislação espe-
cífica e consoante as diretrizes do plano diretor 
de que trata o § 1.º do artigo 182 da Constituição 
Federal.  

(B) No que tange à proteção das águas, somente 
a partir da Lei de Acesso à Informação (Lei nº 
12.527/2011), mediante alterações introduzidas na 
Lei nº 9.433/97, foi determinada a instituição 
do Sistema de Informações sobre Recursos Hídricos, 
fundado nos seguintes princípios: descentralização 
da obtenção e produção de dados e informações, 
coordenação unificada do sistema e garantia de 
acesso aos dados e informações. 

(C) Nos termos da Lei que institui o Sistema Nacional 
de Unidades de Conservação da Natureza, as Uni-
dades de Uso Sustentável visam à manutenção dos 
ecossistemas livres das alterações causadas por 
interferência humana, admitindo o uso indireto dos 
seus atributos naturais, comportando categorias 
como a reserva de desenvolvimento sustentável, a 
reserva particular do patrimônio natural e a reserva 
extrativista. 

(D) No âmbito da Ação Civil Pública, como meio 
processual de defesa ambiental, considerando o 
princípio da demanda, não será possível aos juízes 
e aos tribunais remeterem peças ao Ministério 
Público ou à Defensoria Pública para providências 
cabíveis.  

(E) A cláusula contida no § 3º do artigo 225 da Consti-
tuição Federal consagra o regime da tríplice 
responsabilização do poluidor, deixando patente o 
amplo feixe de imputações a que se sujeita o 
causador do agravo ambiental.   

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

91. Sobre os contratos administrativos, assinale a alterna-
tiva correta. 

 
(A) A Lei nº 8.666/93 proíbe o contrato por prazo 

indeterminado e também diz que toda a prorrogação 
de prazo deverá ser justificada por escrito e previa-
mente autorizada pela autoridade competente para 
celebrar o contrato. 

(B) Os contratos administrativos podem ser rescindidos 
a qualquer tempo, discricionariamente, sem a neces-
sidade de justificar a medida. 

(C) Nenhuma supressão de contrato administrativo 
pode ultrapassar 25% do valor inicial atualizado do 
contrato, ainda que haja o consenso entre as 
partes. 

(D) A aplicação das sanções administrativas, em 
contrato administrativo, tendo em vista o princípio 
da ampla defesa, somente poderá se dar após a 
viabilização da defesa no prazo de 15 (quinze) dias. 

(E) O recebimento definitivo da obra pelo Poder Público 
afasta a responsabilidade civil do contratado pela 
solidez e segurança da mesma. 

 

92. Acerca da licitação, assinale a alternativa correta. 
 

(A) A revogação da licitação pode ser feita a qualquer 
tempo, independentemente de qualquer requisito, 
por se tratar de matéria de conveniência e oportu-
nidade da Administração. 

(B) O pregão é modalidade de licitação cujo valor não 
pode ultrapassar o limite para utilização do convite. 

(C) A habilitação, no Regime Diferenciado de Contra-
tação, a que se refere a Lei nº 12.462/2011, é feita 
posteriormente ao julgamento, salvo se for estabe-
lecida a sua realização antes da apresentação de 
propostas ou lances e antes do julgamento, por ato 
motivado, e com previsão no instrumento convo-
catório. 

(D) A licitação é automaticamente dispensada quando 
o valor da contratação é de até 10% do limite para 
a utilização da modalidade de convite. 

(E) A licitação é dispensável para a contratação de 
serviços técnico-profissionais especializados, de 
natureza singular, com profissionais ou empresas 
de notória especialização. 

 

93. Quando se trata de concessão do serviço público, a 
retomada do serviço pelo poder concedente durante o 
prazo da concessão, por motivo de interesse público, 
mediante lei autorizativa específica e após prévio 
pagamento da indenização, é denominada 

 
(A) intervenção. 
(B) rescisão. 
(C) caducidade. 
(D) encampação. 
(E) declaração de inidoneidade. 
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94. A limitação de caráter geral, estabelecida em lei, que 
condiciona o uso da propriedade pelo titular, chama-se 

 
(A) servidão administrativa. 
(B) limitação administrativa. 
(C) ocupação temporária. 
(D) requisição. 
(E) tombamento. 

 

95. Sobre os bens públicos, assinale a alternativa correta. 
 

(A) Os bens públicos são apenas aqueles que pertencem 
aos entes da administração direta.  

(B) Os bens públicos de uso especial podem ser alie-
nados, desde que sejam observadas as exigências 
de lei. 

(C) Os bens públicos de uso comum e os bens dominicais 
são inalienáveis enquanto conservarem a sua quali-
ficação, na forma que a lei determinar. 

(D) As terras devolutas podem ser livremente e em 
qualquer hipótese usucapidas. 

(E) O uso comum dos bens públicos pode ser gratuito 
ou retribuído, conforme for estabelecido legalmente 
pela entidade a cuja administração pertencerem. 

 

96. Sobre a Administração Pública indireta, assinale a 
alternativa correta. 

 
(A) As agências reguladoras têm a forma de autarquia 

especial, regem-se pelo direito público, são dotadas 
de personalidade jurídica de direito público e inte-
gram a administração pública indireta. 

(B) As autarquias são pessoas jurídicas de direito 
público, com personalidade jurídica, patrimônio e 
receita próprios, criadas somente por lei federal 
para executar exclusivamente quaisquer atividades 
de prestação de serviços públicos da administração 
pública federal. 

(C) As empresas públicas, com a finalidade de explorar 
atividade econômica, são instituídas exclusivamente 
pela União, dotadas de personalidade jurídica de 
direito público e têm a forma de sociedades 
anônimas. 

(D) Os empregados das sociedades de economia mista 
e das empresas públicas, por serem regidos exclu-
sivamente pela Consolidação das Leis do Trabalho, 
são nomeados independentemente de prévia apro-
vação em concurso público. 

(E) Todas as entidades que compõem a administração 
pública indireta possuem personalidade jurídica 
de direito público. 

 
 
 
 
 
 
 

97. Sobre agentes públicos, assinale a alternativa correta. 
 

(A) Todos os ocupantes de cargos públicos destinados 
a agentes políticos são investidos após eleição em 
processo eleitoral. 

(B) É dever do servidor público civil do Estado do Rio 
Grande do Sul, conforme determina a Lei Comple-
mentar nº 10.098/94, do Estado do Rio Grande do 
Sul, cumprir as ordens superiores recebidas, exceto 
as manifestamente ilegais. 

(C) Somente aos servidores públicos da administração 
pública direta, ocupantes de cargos públicos, 
concursados, efetivos e estáveis, aplicam-se as 
normas relativas ao limite remuneratório. 

(D) A aplicação aos servidores públicos ocupantes de 
cargos públicos dos direitos sociais elencados no 
parágrafo terceiro do artigo 39 da Constituição 
Federal é restrita aos servidores regidos pela Conso-
lidação das Leis do Trabalho. 

(E) Somente ao servidor público municipal da adminis-
tração pública direta, no exercício de mandato de 
Vereador, é facultado, em qualquer hipótese, 
perceber as vantagens do seu cargo, emprego ou 
função pública sem prejuízo da remuneração do 
cargo eletivo. 

 

98. Acerca do controle externo e interno da Administração 
Pública, assinale a alternativa correta. 

 
(A) O controle externo dos Municípios onde não houver 

Tribunal de Contas ou Conselhos ou Tribunais de 
Contas dos Municípios será exercido pelo respec-
tivo Tribunal de Contas do Estado de cujas decisões 
cabe recurso à Câmara Municipal. 

(B) As agências reguladoras integram o sistema de 
controle externo da administração pública direta e 
indireta como auxiliares do Tribunal de Contas. 

(C) A Constituição Estadual, em função da autonomia 
dos Estados-membros, fixará o número de Conse-
lheiros do Tribunal de Contas do Estado. 

(D) O Tribunal de Contas, como auxiliar do controle 
externo, a cargo do Poder Legislativo e dele inte-
grante, será organizado segundo o modelo constitu-
cional das corporações legislativas respectivas. 

(E) Os Poderes Legislativo, Executivo e Judiciário 
manterão, de forma integrada, sistema de controle 
interno, com a finalidade de, entre outras, apoiar o 
controle externo no exercício da sua missão insti-
tucional. 
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99. No que se refere aos atos administrativos, assinale a 
alternativa correta. 

 
(A) Em face de sua competência para apreciar a lega-

lidade de quaisquer atos administrativos para fins 
de registro, a declaração de invalidade ou anulação 
por vícios legais desses atos é exclusiva do Poder 
Legislativo respectivo. 

(B) O direito da Administração de anular seus próprios 
atos de que decorram efeitos favoráveis aos desti-
natários prescreve em 3 (três) anos, contados da 
data em que foram praticados, salvo comprovada 
má-fé. 

(C) A Administração deve anular seus próprios atos, 
quando eivados de vício de legalidade, e pode 
revogá-los por motivos de conveniência ou oportu-
nidade, respeitados os direitos adquiridos. 

(D) Têm natureza política e são excluídos de apreciação 
pelo Poder Judiciário os atos administrativos dotados 
de vinculação resultantes do exercício do poder de 
polícia administrativa que limitam ou disciplinam 
direito, interesse ou liberdade dos administrados. 

(E) Os atos administrativos eivados de vício que os 
tornem ilegais somente podem ser declarados 
inválidos ou revogados pelo Poder Judiciário. 

 

100. Sobre a responsabilidade civil tratada no parágrafo 
sexto do artigo 37 da Constituição Federal, assinale a 
alternativa correta. 

 

(A) As pessoas jurídicas com personalidade de direito 
privado prestadoras de serviços públicos, por terem 
natureza jurídica privada, não respondem por danos 
causados por seus empregados nessa atividade 
segundo a norma constante do parágrafo sexto do 
artigo 37 da Constituição Federal. 

(B) A responsabilidade civil prevista no parágrafo sexto 
do artigo 37 da Constituição Federal é aplicável 
somente às pessoas jurídicas de direito público que 
exercem as atividades da administração pública 
direta. 

(C) As pessoas jurídicas de direito público e as de 
direito privado prestadoras de serviços públicos 
responderão pelos danos que seus agentes, nessa 
qualidade, causarem a terceiros, sendo assegu-
rado o direito de regresso contra o responsável nos 
casos de dolo ou culpa. 

(D) Os danos causados a terceiros que impliquem em 
responsabilidade civil prevista no parágrafo sexto 
do artigo 37 da Constituição Federal limitam-se aos 
danos pessoais quando acarretados exclusivamente 
pelos agentes públicos, nessa qualidade e ocupantes 
efetivos de cargos públicos do Poder Executivo. 

(E) O direito de regresso contra o responsável, em caso 
de responsabilidade civil prevista no parágrafo 
sexto do artigo 37 da Constituição Federal, é asse-
gurado somente em caso de dolo, excluída a culpa. 

 
 

 
 


